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EDITORIAL 

O que esperar do primeiro ano do governo Bolsonaro? 
Muitas pessoas chegaram a indagar se a periodicidade anual do 
Concurso da Carreira de Diplomata seria mantida. Para a nossa 
alegria e tranquilidade, a tradição permaneceu inabalada: habemus 
CACD 2019! Em sua celebração, nossa 35 a Edição ganha caráter 
especial e comemorativo ao circular também pela via impressa nos 
locais de aplicação de prova da I a Fase do Concurso. 

Ainda, lembramos que já houve pronunciamento do 
Presidente da República garantindo concurso para os próximos 
três anos de seu governo. Mas, e no que tange à Política Externa? 
O que é possível esperar do novo governo? Na seção Perspectivas 
da Política Externa, o professor Guilherme Casarões traça sua 
análise crítica e aborda temas importantes a partir do que deve ser 
observado com maior cuidado pelo candidato ao concurso (como 
a possível influência da tese antiglobalista nas provas deste ano). 

Além disso, nesta edição especial você confere: a entrevista 
de capa, resultado de uma conversa exclusiva com Maria Fernanda 
Espinosa, presidente da Assembleia Geral da ONU; o artigo "Uma 
nota sobre a formação do Partido Militar na crise do Império", do 
nosso querido professor de História do Brasil, Rodrigo Goyena 
Soares; e a entrevista com o Mestrando em Ciência Política do 
IESP/UERJ, Leonardo Albarello Weber, sobre a crise na Venezuela. 
E, para uma dose adicional de motivação nesse momento tão 
oportuno da preparação, não deixe de conferir o depoimento de 
Jonas Marinho, diplomata aprovado no concurso de 2018. Ex- 
aluno do Sapientia, Jonas explica na Seção Sobre Diplomacia por 
que decidiu seguir a carreira diplomática e relata a sua trajetória 
de anos de estudo até a sonhada aprovação. 


Desejamos a todos uma boa leitura e boa sorte na prova! 

Equipe Sapientia 

Sapientia Aedificat 

ADVERTÊNCIA 

A Revista Sapientia é uma publicação do Curso Sapientia, preparatório 
para o Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. Seu conteúdo 
tem cunho estritamente acadêmico sem nenhuma relação oficial com 
o Ministério das Relações Exteriores ou quaisquer outros órgãos do 
governo. Tampouco as opiniões dos entrevistados e autores dos 
artigos publicados expressam ou espelham as opiniões da instituição 
Sapientia. Esta revista é imparcial política e ideologicamente e 
procurará sempre democratizar as discussões, ouvindo diferentes 
opiniões sobre um mesmo tema. Nosso maior objetivo é fomentar 
o debate, salutar à democracia e à construção do conhecimento e 
da sabedoria dos candidatos à Carreira de Diplomata. A marca 
Sapientia é patenteada. E permitida a reprodução das matérias e 
dos artigos, desde que previamente autorizada por escrito pela 
Direção da Revista Sapientia, com crédito da fonte. 





ACONACD 

CONGRESSO NACIONAL DOS ASPIRANTES 


A CARREIRA DE DIPLOMATA 


De 09 a 16 de Setembro 

100% On-line e Gratuito 


Assista à correção comentada da I a fase do CACD 
2019 por professores do Curso Sapientia 

Calcule sua pontuação na prova da I a fase com 
nossa planilha exclusiva 

Receba orientações sobre recursos do nosso time 
de especialistas em aprovação 

Acompanhe a análise completa do CACD 2019 e 
saia na frente na preparação para o próximo ano 


. o . O . O ..o. O . C . O . O . O; 


GARANTA SEU LUGAR AGORA! ACESSE: 
www.queroserdiplomata.com.br 
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Maria Fernanda Espinosa, presidente da 
Assembleia Geral da ONU, é a quarta mulher a presidir 
o órgão desde a criação da organização. 

Ministra das Relações Exteriores do Equador 
nos governos do presidente Rafael Corrêa e do atual 
presidente Lenín Moreno, também foi ministra da 
Defesa Nacional e do Patrimônio Natural e Cultural 
no país. 

Em entrevista exclusiva à Revista Sapientia, 
Espinosa falou sobre a sua agenda de trabalho e listou 
os temas de migração e refugiados assim como de 
igualdade de gênero como algumas das prioridades. 

"A minha trajetória política como mulher tem as 
marcas da questão de gênero. A nós, como mulheres, 
nada é oferecido de bandeja. Temos que lutar para 
conseguir", disse. 

Espinosa falou ainda sobre a atuação da 
delegação brasileira junto à ONU e contou que tem 
dois diplomatas brasileiros em sua equipe. Confira a 
entrevista completa. 

Revista Sapientia - Quais são as prerrogativas 
da presidente da Assembleia Geral? Como é o processo 
de escolha para a função? 

Maria Fernanda Espinosa - A Presidência 
da Assembleia Geral das Nações Unidas é ocupada 
por eleição, realizada todos os anos, na qual votam os 
Estados-membros da ONU, que são 193 países. 

Os candidatos são apresentados de forma 
regional e rotativa. Na votação, realizada em 5 de 
junho de 2018, eu fui eleita presidente da 73 a . Sessão 
da Assembleia Geral com 128 votos, num pleito que foi 
disputado entre duas candidatas da América Latina e 
do Caribe. A próxima eleição para a Presidência da 74 a . 
Sessão da Assembleia Geral deve ser realizada com 
candidaturas apresentadas pela região da África. 

Eu costumo dizer que, como presidente da 
Assembleia Geral, eu exerço uma função de construtora 
de pontes, de facilitadora de diálogos e processos. 
Como presidente, eu dirijo reuniões, encontros de alto 
nível, mas também tenho o papel de ouvir os países- 


membros, de entender suas demandas, de ajudar a 
traduzir em ações as propostas apresentadas. 

A Assembleia Geral é o órgão normativo, 
deliberativo das Nações Unidas, mas é também o 
Parlamento da Humanidade. Aqui, estão representados 
povos de todo o mundo. O meu objetivo nessa 
presidência é aproximar a ONU das pessoas e as 
pessoas da ONU. E também fazer com que a ONU 
seja relevante para todos os povos. E, para isso, tenho 
trabalhado com afinco com a minha equipe e com os 
países-membros, para fortalecer o multilateralismo, 
para promover e aumentar a cooperação entre países 
e vários atores internacionais. Nenhum país sozinho 
pode resolver os desafios globais como mudança 
climática ou terrorismo. 

Minha agenda de trabalho tem sete prioridades: 
igualdade de gênero, migração e refugiados, ação 
ambiental, direitos das pessoas com deficiência, trabalho 
decente, juventude, paz e segurança e revitalização das 
Nações Unidas. 

O processo de revitalização é fundamental para 
que tomemos a ONU mais eficiente, mais atual e mais 
ágil. E, assim, poderemos servir melhor àqueles a quem 
nos propusemos a servir desde a criação da ONU. 

Revista Sapientia - Quais são os principais 
desafios contemporâneos da Organização das Nações 
Unidas? A senhora acredita que a organização tem 
perdido relevância internacionalmente? 

Maria Fernanda Espinosa - Pelo contrário: 
acredito que a ONU tem ganhado cada vez mais 
relevância com os desafios atuais. Eu lhe dou um 
exemplo recente: o Pacto Global para Migração Segura, 
Ordenada e Regular. Eu considero a adoção deste 
Pacto, em dezembro, em Marraquexe, Marrocos, uma 
das vitórias do multilateralismo. Ali, os países se 
uniram e disseram que era preciso fazer mais do que 
meros discursos pelas cerca de 258 milhões de pessoas, 
que hoje têm o status de migrantes no mundo. Pouco 
antes dessa adoção, a Assembleia Geral, em Nova 
Iorque, aprovou o Pacto Global sobre Refugiados. 
Esses são marcos que resultam da ação coletiva, do 
multilateralismo, que a ONU produz por excelência. 
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Todos os dias, a ONU leva assistência 
alimentar a 80 milhões de pessoas em 80 países. Todos 
os anos, 3 milhões de crianças são salvas por causa 
da vacinação promovida pelas agências da ONU. 
Mais de 100 mil homens e mulheres trabalham nas 
missões de paz da organização para promover paz 
e segurança. 

As declarações e os tratados negociados pela 
organização promovem direitos humanos, enfim, eu 
poderia continuar... Acredito que a única via para 
resolvermos, de forma eficiente, os desafios atuais 
é o multilateralismo. Por isso, minha presidência 
trabalha com afinco para fortalecer essa cooperação, 
e a ONU é o lugar ideal para fazê-lo. 

Revista Sapientia - A senhora foi Ministra 
das Relações Exteriores do Equador em dois 
momentos bem distintos (2007 e 2017-2018). Poderia 
comentar sobre suas duas passagens à frente da 
Chancelaria de seu país? 

Maria Fernanda Espinosa - Sim. Eu 

servi como chanceler em dois governos. No 
governo do presidente Rafael Corrêa e no do 
presidente atual, Lenín Moreno. Eu também fui 
ministra da Defesa Nacional e do Patrimônio 
Natural e Cultural. A frente da Chancelaria, eu 
fui responsável por dirigir os rumos da política 
externa equatoriana. 

Creio que obtivemos êxitos nas duas 
passagens, com o Equador abrigando grandes 
reuniõesinternacionaiseparticipandoativamentedos 
trabalhos dasNaçõesUnidasedeacordosimportantes, 
que foram firmados em ambos os períodos no 
cenário internacional. 

Mas também me sinto orgulhosa pelo fato 
de o Equador ter sido sempre um grande ator de 
fortalecimento do multilateralismo. Somos um país 
que promove a diversidade, respeita diferenças, 
contribui para a construção de um maior diálogo e 
tem demonstrado liderança regional e internacional 
em vários temas. 

Revista Sapientia - A senhora sofreu algum 
preconceito ou teve dificuldades adicionais em sua 

Maria Fernanda Espinosa e a quarta mulher a presidir a 
Assembleia Geral da ONU 
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trajetória diplomática pelo fato de ser mulher? 

Maria Fernanda Espinosa - Você sabe que 
quando fui eleita para presidir a Assembleia Geral, 
eu dediquei a minha vitória a mulheres na política e 
a meninas e mulheres vítimas da violência, incluindo 
violência política. E isso não foi por acaso. A minha 
trajetória política como mulher tem as marcas da 
questão de gênero. A nós, como mulheres, nada é 
oferecido de bandeja. Temos que lutar para conseguir. 
De nós é cobrado o dobro, o triplo, somente pelo fato 
de sermos mulheres. 

Ao mesmo tempo, creio que as mulheres fazem 
a diferença no processo de decisão. E há estudos 
comprovando que se as mulheres, por exemplo, 
participam de negociações para fim de conflitos, a paz 
tem uma probabilidade de durar 15 anos mais do que 
se tivesse sido negociada somente por homens. 

Há ainda outros exemplos de programas de 
renda familiar. Se o dinheiro é dado às mulheres, ele 
vai muito mais longe. Sim, existem dificuldades para 
ser mulher na política, mas, ao mesmo tempo, não 
podemos desistir. Em março, eu convidei mulheres 
chefes de Estado e Governo para virem a Nova York 
para um encontro de alto nível chamado Women in 
Power, ou Mulheres no Poder. 

Ali, emitimos um plano de ação com oito pontos 
para promover a participação de mulheres na política. 
Este é o caminho para a mudança verdadeira. Não 
se pode decidir nada mais no mundo sem a nossa 


participação, sem a voz de metade da população 
mundial que somos nós, as mulheres. 

Revista Sapientia - A senhora tem 
acompanhado a atuação da delegação brasileira 
junto à ONU? Tem visto alguma mudança 
sensível de posicionamento após a assunção do 
Presidente Bolsonaro? 

Maria Fernanda Espinosa - O Brasil é um país 
importante para a ONU. E um membro fundador das 
Nações Unidas. Uma nação que tem uma trajetória 
consolidada de reforço do multilateralismo, de 
cooperação para o fortalecimento dos pilares desta 
organização como paz e segurança, direitos humanos 
e desenvolvimento. 

Na minha equipe, por exemplo, há dois 
diplomatas brasileiros excelentes. A minha porta-voz é 
uma funcionária de carreira da ONU, que também é do 
Brasil. Tenho que dizer que o Grupo da América Latina 
e Caribe, Grulac, que é da minha região, é um dos 
mais ativos da ONU, e o Brasil é uma voz importante 
nesse grupo. 

Creio que esta cooperação continua, e meu 
objetivo é continuar cooperando com o Brasil e os 
demais países-membros para avançar com a agenda do 
multilateralismo e para aproximar a ONU das pessoas, 
fazendo que a organização seja realmente, cada 
vez mais, parte integral na vida delas e possa fazer 
a diferença. 



Espinosa (ao centro), com as presidentes da Croácia, da Estônia, de Trinidad e Tobago e a primeira-ministra 
da Islândia em evento da ONU sobre igualdade de gênero e o papei da mulher na política 
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Jonas Marinho - Fonte: Arquivo Pessoal 


A TRAJETÓRIA DE UM 

CANDIDATO ATÉ A APROVAÇÃO 



Por Jonas Marinho, ex-aluno do Sapientia aprovado no CACD 2018 
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A decisão de estudar para o concurso da 
diplomacia é, certamente, complexa. O benefícios 
e as dificuldades da vida de diplomata devem ser 
ponderados, já que a profissão implica viajar o mundo 
e ter distância física dos familiares e dos amigos. No 
meu caso, como sou de Fortaleza, essa decisão significa 
renunciar a viver em minha cidade natal por toda a 
minha carreira. 

A opção pelo CACD foi percebida com 
entusiasmo de muitos e hesitação de alguns parentes 
próximos. Familiares disseram que o concurso era 
muito difícil e a carreira tinha várias desafios, mas 
eu estava decidido. A chance de servir meu país no 
exterior e ajudar brasileiros que enfrentam problemas 
em outros países me motivava. 

Quando estava no último ano da faculdade de 
Direito, decidi estabelecer a diplomacia como minha 
meta de carreira. Minha mãe também me deu todo 
o apoio e afirmou que me ajudaria financeiramente 
e emocionalmente com tudo o que eu precisasse na 
preparação. Assim, logo após a conclusão do curso, 
no início de 2014, iniciei de fato meus estudos para 
o CACD. 

Resolvi fazer a prova do TPS em 2014, para saber 
como era o formato e como seria meu desempenho 
nesse período inicial de estudos. Aliás, fazer a prova 
é sempre bom. Se você tem disponibilidade financeira 
de pagar as taxas, faça-a, independentemente do 
seu tempo de estudos. O resultado me surpreendeu 
positivamente. Embora ainda estivesse distante da 
nota de corte para a segunda fase, meus 39.5 pontos 
foram definitivamente mais do que eu esperava. 

No segundo semestre de 2015, veio o TPS. A noite 
anterior à prova foi terrível. As dicas dos professores 
para os últimos momentos era: "relaxe e durma bem. O 
sono é importante e pode ser a diferença no resultado." 
Por mais que tentasse, não conseguia dormir. As horas 
passavam e nada de sono, até que o dia clareou e tive 
de ir ao local de prova. 

Antes, tomei um café bem forte. A prova da 
manhã passava muito rápido, mas consegui terminá- 
la. A tarde, o tempo seria mais tranquilo, diziam. Não 
foi. O trecho de "Orlando", de Virgínia Woolf, tomava 
muito tempo, devido às especificidades de estrutura 


e de vocabulário. Terminada a prova, sentimento 
de confusão: passei ou não no TPS? Saiu o gabarito 
preliminar e fiquei no temido "limbo". Após semanas 
de tensão, sai o resultado definitivo e meu nome está 
na lista. 

A felicidade de passar no TPS em 2015 foi imensa, 
mas também gerou preocupação. Não havia-me 
preparado adequadamente para as fases discursivas. 
Fiz alguns cursos de última hora, mas o resultado foi 
decepcionante: obtive 61 na prova de segunda fase de 
português e sequer atingi os 360 mínimos na terceira 
fase, estando muito distante dos aprovados daquele 
ano. Veio a frustração, mas decido seguir. 

Em 2016, fiz preparação específica para as 
provas discursivas de português e de inglês ao longo 
do ano, visando a melhorar meu resultado. A melhora 
veio e foi perceptível. Após mais um êxito no TPS, 
a preparação com a querida professora Claudia 
Simionato foi fundamental para a segunda fase: minha 
nota subiu para 76.5. Na terceira fase, também houve 
progresso significativo: a nota subiu para pouco mais 
de 420, o que possibilitou minha classificação em 72 no 
resultado final. O progresso me deu ânimo para seguir 
e essa segunda reprovação não me abalou muito, já que 
escolhi ver o lado positivo do aumento da nota. 

Em 2017, novos desafios. O edital demorava e 
saiu imediatamente antes da minha viagem para um 
curso de verão na Holanda. Fiquei muito nervoso com a 
possibilidade de não passar no TPS, já que tinha ficado 
duas semanas estudando intensivamente (de manhã e 
de tarde), na Haia, apenas um tópico do edital. Além 
disso, ao longo do ano tinha feito relativamente poucas 
questões objetivas, já que intensifiquei os estudos para 
as provas discursivas. 

Após o TPS, uma surpresa: tive um ótimo 
resultado. O tópico que estudei com detalhes caiu na 
prova de Direito, e a preocupação com perda de tempo 
mostrou-se infundada. Fui com ânimo renovado para 
as provas discursivas, mas o resultado me decepcionou. 
Embora tivesse progredido em relação a 2016, fiquei 
em 46 na classificação final. Não entendia o que tinha 
feito errado e não concordava com alguns critérios de 
correção. Nesse momento, pensei em desistir. 

A fadiga de anos de estudo já se acumulava 
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Entrada do Palácio Itamaraty interior - Brasília, Distrito Federal, Brasil 


e esse resultado foi a minha maior decepção, pois 
acreditava que tinha chances de passar. Pensei em 
desistir por alguns momentos, mas tive apoio decisivo 
de familiares e pessoas próximas. Adotei a máxima de 
que não importam as dificuldades, deve-se persistir 
nos seus sonhos. 

Por fim, chega 2018. Consegui resolver 
problemas pessoais e estudar muito mais do que no ano 
anterior. Meus dias de folga foram apenas o carnaval e 
os domingos. No final de semana, lia livros em língua 
estrangeira, para continuar estudando, mas de modo 
mais prazeroso. Fiz treinamento específico para as 
provas discursivas de todos os idiomas, de história e 
de economia ao longo do ano. 

No TPS, percebi muito mais confiança ao 
responder aos itens. O resultado se reflete no quarto 
lugar nessa prova. As provas discursivas também 
demandam temas com os quais eu já tinha boa 


familiaridade pelos meus anos de estudo. O resultado 
final foi a aprovação e a ótima classificação. 

Aos caros amigos que seguem na jornada do 
CACD, meu conselho é o seguinte: estudem e sejam 
resilientes. Busquem profissionais especializados nas 
matérias do certame. Lembrem-se de que o concurso 
não é simples e demanda muito tempo. Provavelmente 
vocês vão se decepcionar com os resultados. As vezes, 
vocês vão pensar que estão sonhando alto demais e seria 
melhor se acomodar com algo mais fácil. No entanto, 
se vocês realmente acreditam que podem servir bem o 
país na condição de diplomatas, persistam. 

O teste de resiliência faz parte do que iremos 
enfrentar na nossa profissão. Saibam que não há 
obstáculo intransponível e que a força de vontade 
aliada ao trabalho tudo vence. Espero congratulá- 
los em breve pela aprovação nos próximos CACDs. 
Grande abraço! 
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0 autodedarado presidente interino da Venezuela, Juan Guaidó 
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UMA ANALISE SOBRE O AGRAVAMENTO 
DA CRISE NA VENEZUELA: ENTREVISTA 
COM O PESQUISADOR DO OBSERVATÓRIO 
POLÍTICO SUL-AMERICANO (OPSA) 


J 


Por Thatiana Diniz 
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Revista Sapientia - Apagão, fronteiras 
fechadas e um presidente autodeclarado são alguns dos 
episódios recentes que agravaram a crise na Venezuela. 
O presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, 
afirma que não descarta a possibilidade de intervenção 
militar no país. Por ora, o governo brasileiro nega apoio 
à ação. Na sua opinião, há risco de uma reviravolta? 
Quais seriam os riscos para o Brasil no caso de uma 
ação militar no país vizinho? 

Leonardo Albarello Weber - Para avaliarmos 
a posição do Brasil diante da crise venezuelana 
e a possibilidade de apoio a uma intervenção 
externa, primeiro precisaríamos responder a uma 
pergunta mais complexa: quem faz a política externa 
brasileira no governo Jair Bolsonaro? Se tomarmos 
as declarações feitas pelo presidente e membros do 
governo, a mensagem em relação à Venezuela tem sido 
bastante ambígua. 

O chanceler Ernesto Araújo afirmou ainda em 
janeiro que a etapa do diálogo já havia sido deixada 
para trás e rejeitou a proposta de mediação de México e 
Uruguai. Eduardo Bolsonaro, presidente da Comissão 
de Relações Exteriores da Câmara de Deputados e que 
já foi chamado de "chanceler paralelo" por diplomatas 
de carreira e por jornalistas brasileiros, disse, durante 
a visita oficial de seu pai ao Chile, que de alguma 
maneira o uso da força seria necessário no país, porque 
Nicolás Maduro não estaria aberto ao diálogo. 

Na mesma visita, Bolsonaro e Sebastián Pinera, 
presidente chileno, afirmaram que seus países 
defendiam uma solução pacífica para a crise no país 
vizinho. Alguns dias antes, em Washington, Bolsonaro 
evitou rechaçar a ideia de intervenção militar, dizendo 
ainda que certos assuntos deveriam permanecer em 
sigilo, por serem estratégicos. Se esse conjunto variado 
de declarações for representativo da posição do círculo 
íntimo do presidente, uma possível conclusão seria 
de que há espaço para mudanças na postura histórica 
do Brasil de não intervenção e de solução pacífica de 
conflitos, dois princípios que são constitucionais. 

Além disso, cabe lembrar que Bolsonaro se 
reuniu com um grupo da oposição venezuelana ainda 
em janeiro, chamado Rumbo Libertad. Embora seja 
minoritário e não integre a oposição tradicional, esse 
grupo defende um governo de transição formado 


por uma junta emergencial não eleita e não se opõe a 
uma intervenção militar em seu país. Isso demonstra 
um aspecto pouco noticiado sobre o presidente 
autoproclamado Juan Guaidó: a oposição continua 
muito desunida. 

O antigo candidato à presidência em 2013, 
Henrique Capriles, embora apoie Guaidó, afirmou 
que a autoproclamação foi uma surpresa para os 
partidos de oposição e que a onda de reconhecimento 
internacional também não era esperada. A oposição 
na Venezuela tem uma dificuldade de articulação 
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muito grande, por ser ideologicamente heterogênea 
e por adotar estratégias distintas contra o chavismo. 
Capriles, do partido Primero Justicia, permanece na 
ala moderada e institucional da oposição, enquanto o 
partido de Leopoldo López e Juan Guaidó, Voluntad 
Popular, defende ações mais radicais para derrotar 
Maduro. López foi condenado a quase 14 anos de 
prisão por incitação à violência em protestos de rua em 
2014, quando pedia a saída imediata do presidente. 

A despeito dessas considerações, que poderiam 
indicar uma posição mais radical do governo brasileiro. 



Manifestantes apoiam a decisão da UE de reconhecer o presidente da Assembléia 
Nacional da Venezuela, Juan Guaido, como o presidente interino da nação. 


a perspectiva de apoio a uma intervenção ainda seria 
uma ruptura muito profunda na tradição da política 
exterior brasileira e encontraria resistência em distintos 
setores da sociedade e mesmo dentro do governo. 

O vice-presidente Hamilton Mourão, por 
exemplo, tem sido muito mais categórico em negar 
a possibilidade de confronto com o país vizinho. 
Essa posição ficou mais clara na tentativa fracassada 
de envio de ajuda humanitária à Venezuela a partir 
de Roraima, em 23 de fevereiro. No dia seguinte 
ao episódio, Mourão viajou junto com o chanceler 
Araújo a Bogotá para uma reunião do Grupo de Lima, 
onde a possibilidade de intervenção foi rejeitada. 
Recentemente, o diplomata Paulo Roberto de Almeida 
afirmou que existe uma tutela militar da política 
externa brasileira desde a posse de Bolsonaro. 

Segundo ele, a despeito do discurso antiglobalista 
de Araújo, a ala militar do governo estabeleceu uma 
espécie de "cordão sanitário" em torno do chanceler, 
para moderar suas posições. Se isso for verdade, 
podemos esperar que, mesmo com declarações 
polêmicas e simpatia pelo intervencionismo de Donald 
Trump, o Brasil não participe de uma intervenção 
estrangeira na Venezuela. 

Outro ponto importante é que a sociedade 
venezuelana passou por um processo intenso de 
militarização: o aumento do papel político e econômico 
dos militares, a proliferação de grupos paramilitares 
(os chamados colectivos bolivarianos) e a criação 
de uma Milícia Nacional Bolivariana, que Maduro 
prometeu "armar até os dentes" e é formada por civis. 
Esses grupos têm níveis de lealdade distintos para com 
o governo e uma possível divisão entre eles poderia 
levar a uma disputa interna no país. 

Se vier a ocorrer uma guerra no país vizinho, seja 
um conflito civil ou uma intervenção estadunidense, com 
ou sem participação do Brasil, certamente veremos um 
aumento considerável do fluxo migratório em direção 
a Roraima e a outros países da região, que receberam 
uma quantidade muito maior de venezuelanos do que 
o Brasil. Além disso, uma guerra tão próxima de nós 
pode ter efeitos econômicos e políticos diversos. As 
intervenções militares dos Estados Unidos costumam 
demorar vários anos e destruir a infraestrutura do país 
invadido, muitas vezes sem deixar um governo ou 
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economia estáveis no momento da retirada das tropas, 
como no caso do Iraque. 

Além disso, estaríamos diante de uma ação 
militar às portas da floresta amazônica, o que 
ressuscita temores antigos de ingerência nessa porção 
do território brasileiro. Participar de uma intervenção 
também traria impactos políticos no longo prazo para 
o projeto brasileiro de liderança e integração regional, 
que já enfrentou resistências nos países vizinhos em 
outros momentos da história brasileira. 

Revista Sapientia - Outro fato recente em 
meio à crise na Venezuela foi o aumento da pressão 
internacional sobre o nosso vizinho. Países como 
EUA, Canadá, Brasil, Argentina e Chile anunciaram 
formalmente que reconhecem Juan Guaidó como 
presidente interino. Qual o impacto prático desse apoio 
externo no já conturbado cenário atual do país? 

Leonardo Al ba rei lo Weber- O reconhecimento 
de Juan Guaidó por cerca de 50 países é um fato novo 
no processo político venezuelano, mas o isolamento 
diplomático do governo Maduro já vem desde 2017. 
Esse foi o ano de realização da Assembleia Nacional 
Constituinte, em julho, amplamente criticada e não 
reconhecida pela maior parte da América Latina, 
resultando na criação do Grupo de Lima. 

Foi depois da Constituinte que o governo 
Trump decidiu impor sanções financeiras contra o 
governo e a empresa Petróleos de Venezuela Sociedad 
Anónima (PDVSA). Até então, as sanções eram 
individuais e contra membros do governo, mas agora 
atingem a economia da Venezuela como um todo, 
dada a dependência que o país tem do petróleo e, em 
particular, da PDVSA. Foi também após a Constituinte 
que Trump passou a mencionar o que ele chamou de 
"opção militar", dizendo que todas as alternativas 
estão sobre a mesa. 

A diferença, com o reconhecimento internacional 
a Guaidó, é que se cria uma espécie de governo paralelo, 
mesmo que simbólico. Guaidó encontrou-se com os 
presidentes da Colômbia, Brasil, Paraguai, Argentina 
e Equador, buscou articular a entrada de ajuda 
humanitária no país e tenta atrair mais venezuelanos 
para suas manifestações. Ele também vem propondo 
uma Lei de Anistia para os militares, principal bastião 


de sustentação doméstica de Maduro, e cumprimento 
de acordos com China e Rússia, fiadores externos do 
governo. Em 23 de janeiro de 2019, quando Guaidó 
se autoproclamou presidente interino, houve uma 
expectativa de que o governo Maduro desmoronaria 
em algumas horas. 

Essa expectativa voltou a ocorrer em 23 de 
fevereiro, quando se esperava que a entrada de ajuda 
humanitária levaria a uma quantidade insustentável 
de deserções nas Forças Armadas Bolivarianas. O dia 
23 de janeiro é uma data histórica para a democracia 
venezuelana, porque foi o dia da queda do militar 
e ditador Marcos Pérez Jiménez, em 1958. Como 
as expectativas não se realizaram e Maduro vem 
conseguindo manter a lealdade dentro dos setores 
castrenses, a Venezuela continua em um impasse, mas 
com vantagem para o governo. 

A medida que o tempo passa, o apoio 
internacional a Guaidó mostra-se como um possível 
erro de cálculo político por parte dos governos que 
apostaram na queda imediata de Maduro. Esses 
governos, nucleados no Grupo de Lima, adotaram o 
isolamento diplomático e econômico como medidas 
contra Maduro, mas tudo indica que, a despeito das 
dificuldades, o bolivarianismo dispõe dos meios 
mínimos necessários para permanecer no poder, a não 
ser que um fato novo leve a algum tipo de cisão nas 
Forças Armadas, para além das deserções pontuais que 
vêm ocorrendo. 

Também devemos ficar atentos ao agravamento 
que as sanções internacionais podem gerar do ponto 
de vista econômico. A Venezuela já teve cinco anos 
consecutivos de recessão, mas os serviços públicos 
começam a falhar cada vez mais. O apagão de sete dias 
ocorrido no início do mês de março, que atingiu mais 
de 80% do país, é um exemplo da falência na qual a 
Venezuela se encontra. 

O fornecimento de água, o transporte público, 
telefonia e internet foram afetados pelos cortes de 
energia no país, que se repetiram ao longo das semanas 
seguintes. O governo reagiu ao episódio oferecendo 
diferentes versões como causa do apagão. A vice- 
presidente, Delcy Rodríguez, afirmou que um ataque 
eletromagnético do governo dos Estados Unidos 
havia causado o blecaute. Jorge Rodríguez, ministro 
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das Comunicações e irmão de Delcy, disse que se 
tratava de um incêndio criminoso no pátio da usina 
hidrelétrica de Guri, no estado de Bolívar, feito pela 
direita venezuelana. O presidente Nicolás Maduro 
disse que havia sido um ataque de fuzil e, depois, 
afirmou se tratar de um ataque cibernético orquestrado 
por Washington. 

A oposição, por sua vez, criticou Maduro e disse 
que o apagão foi resultado de anos de corrupção e 
abandono da infraestrutura no setor elétrico do país. 
Eventos como esse vêm se tomando cada vez mais 
comuns no cotidiano da sociedade venezuelana. 

Voltando à questão do posicionamento regional 
na crise, uma possível alternativa à abordagem do 
Grupo de Lima seria buscar reconstruir pontes de 
diálogo entre o governo e a oposição. O México e o 
Uruguai propuseram o Mecanismo de Montevidéu, 
que estabeleceria quatro etapas: diálogo imediato, 
negociação, compromisso e implementação. Iniciativa 
semelhante foi criada por representantes da União 
Europeia e países latino-americanos, conformando o 
Grupo de Contato Internacional, que pretende enviar 
uma missão técnica para iniciar diálogo com ambas 
as partes. 

O ex-presidente do Uruguai, José "Pepe" Mujica, 
propõe a realização de novas eleições no país. Em sua 
visão, qualquer resultado decorrente de um novo 
pleito seria um mal menor diante da possibilidade de 
guerra na Venezuela. Para ser efetiva e reconhecida 
como legítima por todos, uma nova eleição precisaria 
de forte monitoramento internacional. Contudo, o 
governo Maduro rejeitou essa alternativa, embora 
tenha aceitado dialogar, enquanto Juan Guaidó se 
mantém cético quanto a negociações. Em diferentes 
momentos, o governo sentou-se à mesa de diálogo, 
estabeleceu compromissos, mas não os cumpriu. 

A oposição receia que novas negociações apenas 
dariam uma sobrevida política a Nicolás Maduro. 
Com exceção do México e do Uruguai, ainda não se 
formaram outras iniciativas de mediação na região. 
Ademais, cada vez fica mais claro que os atores 
internacionais mais importantes nesse impasse estão 
fora da América Latina: enquanto a Rússia dá suporte 
militar ao governo, a China segue como principal 
credora financeira da Venezuela. 


Desde o governo Dilma Rousseff, o Brasil vem 
perdendo espaço para se colocar como negociador nas 
crises regionais, o que se acentuou com o governo de 
Michel Temer. Poucos países têm a posição privilegiada 
que o Brasil teria de se posicionar como uma ponte 
entre a oposição antichavista, o governo venezuelano e 
os aliados externos de Nicolás Maduro. Embora possa 
parecer uma alternativa ingênua e com poucas chances 
de sucesso, o diálogo segue sendo a melhor das opções, 
diante da longa agonia pela qual passa a Venezuela. 
Contudo, a ideia de intervenção é a que ganha força. 

Ainda em março, a Organização dos Estados 
Americanos começou a discutir a aplicabilidade do 
princípio de Responsabilidade de Proteger para a 
Venezuela, por iniciativa do secretário-geral, Luis 
Almagro. A narrativa da necessidade de intervir em um 
país é um processo que se desenvolve gradualmente 
e vem sendo construído há alguns anos no caso 
venezuelano. Nos próximos meses, veremos se a região 
saberá reagir a essa ofensiva e atingir um consenso 
mínimo para defender a soberania da Venezuela. 
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Olá, futuras e futuros diplomatas! Já passada a 
primeira metade de 2019, sabemos que a maioria (se 
não todos) dos candidatos ao CACD está com essa 
pergunta na cabeça: o que esperar da Política Externa 
do Governo Bolsonaro? 

Foi pensando nisso que o Sapi decidiu 
desenvolver esse material especial para você. A ideia é 
fazer uma análise crítica do que está por vir, baseando- 
se em declarações recentes e promessas de campanha. 
Sabemos que a eleição presidencial de 2018 foi uma das 
disputas mais quentes dos últimos tempos e acabou por 
dividir o Brasil em duas grandes correntes ideológicas. 
Contudo, independentemente de ideologias, temos 
um presidente eleito, que governa para todos os 
brasileiros. Por isso, nossa proposta é discutir da forma 
mais objetiva possível quais os indicativos de para 
onde vamos no que diz respeito às relações internas e à 
relação do Brasil com o resto do mundo. 

Toda mudança de governo sempre traz consigo 
expectativas e ansiedades, ainda mais quando se trata 
de uma mudança que pode implicar uma série de 
guinadas inéditas na política externa. Por um longo 
período de tempo, vivenciamos alternância de governo 
entre PT e PSDB, ou qualquer outra coisa dentro de 
um campo mais ou menos conhecido e esperado. 
Agora, entretanto, Bolsonaro chega com uma proposta 
radicalmente diferente daquela com a qual estávamos 
acostumados. E o que Amado Cervo e Celso Lafer 
chamam de "ideia da ruptura dentro da continuidade": 
isso obviamente gera angústia, há muita gente nervosa, 
pensando, especulando... 

Aqui, vale o disclaimer: tudo que for dito não 
passa, até o momento, de especulação. São análises 
embasadas em uma série de questões que estão 
aparecendo na imprensa e informações sobre o que 
acontece nos bastidores da transição; por essas razões, 
não podemos garantir que o CACD vai ser de um jeito 
ou de outro, que o governo vai comportar-se de um 
modo X ou Y, até porque se trata de muitas forças 
operando simultaneamente dentro desse governo 
recém empossado. E impossível saber com exatidão 
como as coisas vão se desdobrar daqui para frente! 
Dada a própria volatilidade do processo de transição, 
é sempre bom ter em mente que as palavras de ordem 
desse governo de transição - não raro - têm sido a 
"volta atrás"; e isso não é necessariamente ruim, que 


fique claro. Sendo assim, temos que ter muita cautela 
e observar todos os desdobramentos, sem anseios de 
querer definir um futuro próximo, pois, infelizmente, 
tudo está muito frágil. Dentro dessa proposta, faremos 
aqui algumas reflexões, procurando ser o mais didático 
possível, e ainda falar um pouco sobre as tendências 
para o CACD. 

QUEM É BOLSONARO? 

Nossa primeira reflexão buscará entender 
quem é Bolsonaro, que tipo de proposta política ele 
traz e como ele pensa certas questões do mundo. 
Aqui, estamos considerando não só a figura Jair 
Bolsonaro, presidente eleito, mas também todo o 
governo que ele traz consigo e refletir um pouco sobre 
os desafios, colocando em foco determinados eixos 
que nos interessam diretamente, ao se pensar política 
externa brasileira. Será feita também uma avaliação 
da política internacional como um todo - afinal, ela 
que condiciona aquilo que veremos efetivamente 
de possibilidades de política externa. Isso porque, 
fazendo novamente referência a Celso Lafer, "a política 
externa é a conjugação entre necessidades internas e 
possibilidades externas". Assim, também teremos que 
olhar a dimensão das possibilidades externas e o que 
isso pode implicar para o presidente eleito, empossado 
em janeiro de 2019. 

Ao longo de minha trajetória como acadêmico, 
tive a oportunidade de entender um pouco melhor 
como é que funciona a dinâmica entre presidente, 
governo e Itamaraty. Em conversas com o ex-presidente 
Collor, com a ex-ministra da economia Zélia Cardoso, 
com os chanceleres da época. Celso Lafer e Francisco 
Rezek, construí uma perspectiva muito interessante 
sobre como o jogo da formulação da política externa é 
complexo, bem distante daquela ideia comum de que 
a política externa é meramente um relacionamento 
direto entre o presidente da República e chanceleres 
- ou, pior ainda, a mera tradução de um suposto 
interesse nacional. E preciso justamente entender 
essa complexidade por trás da formulação da política 
externa do governo Bolsonaro. 

Gostaríamos de começar essa reflexão pensando 
um pouco sobre quem é Bolsonaro. Não me refiro 
ao homem Jair Bolsonaro, mas à figura histórica que 
chegou no momento certo, na hora certa e conseguiu 
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se eleger presidente da República, em uma eleição 
incontestável. Afinal, por mais que alguns possam ter 
diferenças pessoais com relação ao presidente eleito, 
não dá para questionar a maneira como ele foi alçado 
à presidência, com 55% dos votos no segundo turno, e 
com um modelo de campanha muito diferente daquele 
com o qual estávamos acostumados. 

Quando a disputa eleitoral teve início, muita 
gente depositou sua total confiança em fatores como 
o tempo de televisão e nas dinâmicas partidárias. Mas 
Bolsonaro surgiu desafiando todas essas estruturas e 
conseguiu ganhar a eleição, contando com amplo apoio 
nas redes sociais, por meio de uma militância orgânica, 
que foi sendo construída ao longo dos últimos anos, 
motivada por uma série de fatores, dentre os quais se 
destaca o forte sentimento antipetista. Assim, podemos 
considerar Bolsonaro uma figura histórica importante 
nesse processo: ele é o político que representa, com as 
devidas características locais, um momento histórico 
global, um momento histórico que nós estamos 
vivendo, e que não é só brasileiro, é mundial. Aqui, 
entramos em um ponto que vale ressaltar: a figura de 
Bolsonaro é fruto de um contexto global, e perceber 
isso nos ajuda a entender que tipo de alianças ele pode 
eventualmente construir na presidência do Brasil. 

Além dos fatores citados acima, Bolsonaro 
figura, no cenário atual, como uma alternativa da 
direita à polarização tradicional político-partidária 
do Brasil. Ele representa um sentimento fortemente 
antipetista, por romper com a hegemonia de centro- 
esquerda, instaurada desde o governo Lula; ao mesmo 
tempo, ele é também uma alternativa e uma oposição 
ao establishment político-partidário brasileiro. 
Assim, ele não só rompe a dicotomia tradicional PT/ 
PSDB, como também rompe as barreiras tradicionais 
partidárias, ditadas em grande medida pelo MDB, sem 
dúvida o partido mais importante da Nova República 
em termos de presença nos governos. Nesse sentido, 
Bolsonaro se coloca como uma alternativa dessas três 
forças partidárias, o que irá resvalar também sobre 
suas propostas diplomáticas. 

A política externa brasileira pauta-se fortemente 
no chamado Consenso de Tancredo, nomenclatura 
utilizada pelo embaixador Rubens Ricupero para 
descrever o processo de transição da Ditadura 
Militar para a Nova República, na década de 1980. 


Segundo Ricupero, Tancredo Neves dizia, assim que 
se elegeu presidente indiretamente pelo Congresso 
Nacional, que iria mudar muita coisa daquilo que 
era o regime militar, menos uma: a política externa, 
que representaria, naquele momento, um consenso 
suprapartidário entre governo e oposição. 

Quando Tancredo disse isso, em 1985, ele estava 
querendo comunicar ao mundo que seriam mantidas 
as linhas universalistas do chamado Pragmatismo 
Responsável, do governo Geisel, ainda que adaptadas à 
realidade da democracia. De fato, elas estão aí até hoje, 
ou, ao menos, até o governo Temer, sendo a essência da 
política externa brasileira dentro da Nova República. 
Esse Consenso de Tancredo se mantém, mais ou menos 
intocado. E um misto de universalismo, integração 
regional e uma relação cordial com os Estados Unidos, 
relação essa que teve momentos mais ou menos tensos 
ao longo do tempo; entretanto, nunca houve um 
rompimento com os Estados Unidos efetivamente, no 
sentido de tensionar a relação até o momento em que 
ela se torna intolerável. 

Ao contrário, o Brasil destaca-se, até então, por 
sua boa relação com os americanos e com o resto do 
mundo, partindo desse preceito universalista e de uma 
relação particularmente construtiva no plano regional, 
elementos que sustentaram, em certo sentido, a política 
externa na Nova República. 

Tudo indica que Bolsonaro, representando uma 
alternativa a essa ideia partidária, também represente 
uma alternativa a essa maneira de como o Brasil 
se inseriu internacionalmente. Já existem algumas 
pistas sobre que caminhos isso pode tomar, como 
a nomeação do chanceler Ernesto Araújo, que é um 
diplomata de carreira e cujo perfil é muito distinto dos 
diplomatas com os quais habitualmente lidamos: Luiz 
Felipe Lampreia, Celso Amorim e toda a velha guarda 
da diplomacia nacional. Ernesto Araújo representa, 
em certo sentido, uma renovação. Ele é, sobretudo, 
uma ruptura com a visão de mundo prevalecente no 
Itamaraty até então, desde pelo menos a década de 
1970, o que não é necessariamente ruim. 

Talvez estejamos diante do fim de um processo 
que começa lá na Política Externa Independente de 
Jânio e Jango, e que originou os grandes quadros que 
hoje estão no comando do Itamaraty. 
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Nomes como Luiz Felipe 
Lampreia e Celso Amorim, chanceleres 
de FHC e Lula, respectivamente, 
eram considerados "barbudinhos", 
nomenclatura que se dava aos 
nacionalistas, filhos de Azeredo da 
Silveira e do processo do governo 
Geisel. Ernesto Araújo - apesar de 
também usar barba - não é tipicamente 
um barbudinho do Itamaraty; na 
verdade, trata-se de uma pessoa 
cuja visão de mundo tem desafiado 
os analistas, porque não é possível 
detectar de onde parte essa visão, nem 
o que ela pode significar em termos 
concretos, traduzindo a filosofia que 
a embasa para o universo concreto 
das ações de política externa. Nesse 
sentido, tanto Bolsonaro quanto a sua 
escolha para a chancelaria representam 
uma alternativa à polarização 
tradicional, o que significa que 
também representam uma alternativa 
à visão de mundo convencional do 
Itamaraty e de sua elite, a respeito 
da política externa brasileira que 
prevaleceu, pelo menos, nos últimos 
30 anos. 

Bolsonaro tem aindauma questão 
interessante, pois ele é o homem que 
teve o timing certo para a presidência 
da República. Ele dificilmente se 
qualificaria à presidência da República 
em outra eleição que não fosse a de 2018. 
Isso porque ele conseguiu representar 
um tipo de visão de mundo, um tipo de 
leitura sobre o mundo que está muito 
além das dinâmicas político-partidárias 
do Brasil. Bolsonaro traz para o debate 
político nacional uma identidade com 
a qual a política nacional ainda não 
tinha lidado até então: ele é, em outras 
palavras, pensando em uma categoria 
que se aplica a outros líderes globais, 
um antiglobalista, já que está propondo 
uma ruptura com a ordem internacional 
vigente, constituída no pós-Segunda 
Guerra Mundial. 



Foto O Presidente eleito Jair Bolsonaro 
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Embora o antiglobalismo não seja uma 
ideologia nascida no Brasil, tendo como matrizes 
fundamentais os Estados Unidos e a Europa, ele tem 
inspirado lideranças ao longo dos últimos cinco anos. 
Esse movimento influenciou também Bolsonaro na 
construção de sua identidade antiglobalista, da qual ele 
mesmo não era partidário até pouco tempo atrás. Para 
isso, ele foi mudando e adaptando seu discurso a essa 
nova realidade, e por não se tratar de uma identidade 
política tipicamente brasileira, Jair Bolsonaro não pode 
ser enquadrado como parte integrante da tradicional 
direita brasileira, nem como liberal, tampouco estatista, 
pois propõe algo diferente. Para fundamentar essa 
proposta, houve uma busca concreta por referenciais 
no exterior, a fim de sustentar essa identidade que 
ele está construindo. Isso explica o fato de Bolsonaro 
ter sido o único candidato à presidência da República 
que construiu parte importante da sua campanha no 
exterior, antes mesmo da campanha começar, iniciando 
os trabalhos há pelo menos três anos. Vale atentar-se ao 
itinerário internacional feito pelo então candidato, com 
viagens a Israel (2016), Estados Unidos (2017), Japão, 
Coreia do Sul e Taiwan (2018), com a finalidade de se 
alinhar com certas demandas globais e talvez importá- 
las para o Brasil. 

A ida para Israel, entre todas as outras, teve um 
significado profundo para a identidade do Bolsonaro 
candidato, porque foi em solo israelense que ele 
consolidou duas imagens de si próprio. A primeira 
dessas imagens é a de alguém que tem grande apreço 
e preocupação com a dimensão tecnológica: afinal 
de contas, Israel é a grande referência que temos em 
tecnologia militar, seja pelo bem, com sua face voltada 
à superação das dificuldades estruturais do país, como 
dessalinização e irrigação ou à expressão do capitalismo 
pós-modemo, indústria 4.0 e startups; seja pelo mal, 
como se vê nas críticas feitas à atuação militar, muitas 
vezes com armas avançadas e muito destrutivas, contra 
populações palestinas, sobretudo em Gaza. 

Outro ponto importante dessa viagem foi o 
batismo de Bolsonaro nas águas do rio Jordão, pelas 
mãos do Pastor Everaldo, da Assembleia de Deus 
e presidente nacional do PSC, então partido do 
deputado. E um ato muito simbólico, pois é a partir 
daí que ele começa a criar um vínculo forte com o 
eleitorado evangélico, inexistente até 2016. Essa massa 
evangélica, que migra para a candidatura de Bolsonaro, 


se toma tão representativa que, segundo pesquisas, 
aproximadamente 69% dos evangélicos votantes 
optaram pelo candidato do PSL. Isso caracteriza um 
movimento importante, porque consolida uma visão 
de mundo à qual ele terá que entregar, de alguma 
forma, algo correspondente. 

Muito embora a agenda evangélica não seja 
homogênea, e que haja grupos muito diferentes, há 
certos pontos que unem as comunidades evangélicas 
em tomo de determinadas pautas, entre as quais, 
por exemplo, a transferência da embaixada do Brasil 
em Israel, de Tel Aviv para Jerusalém, promessa 
que ele fez a várias lideranças evangélicas durante a 
campanha e que tem muito a ver com uma visão de 
mundo, no atendimento de uma profecia bíblica do 
retorno de Jesus Cristo. Essa ideia ganhou mais força 
quando Trump realizou a transferência da embaixada 
americana para Jerusalém em dezembro de 2017, 
consolidando essa mudança oficial de endereço em 
maio de 2018; até agora, Bolsonaro anunciou apenas 
a abertura de um escritório brasileiro de negócios 
em Jerusalém, algo significativamente menor do que 
transferir a representação diplomática oficial. Se este 
será um movimento inicial de algo maior, ainda não 
se sabe. 

Outra viagem riquíssima em simbolismo foi a 
realizada para os Estados Unidos em abril de 2017, isso 
porque, já se transmutado em uma imagem evangélica 
em Israel, é em solo americano que Bolsonaro se 
converte liberal. Até então, o liberalismo não fazia 
parte do discurso bolsonarista; contudo, ele começou 
a perceber a importância de falar sobre redução do 
tamanho do Estado, aumento da eficiência, redução 
da corrupção e abertura de mercado, convencendo 
seus interlocutores, inclusive o mercado financeiro 
e investidores internacionais. Outro discurso que 
se consolida nessa viagem para os EUA é o da 
identidade antiglobalista, reforçado pelo filósofo 
Olavo de Carvalho, que se confirmou como o grande 
mentor intelectual da candidatura de Bolsonaro, e, não 
coincidentemente, de Ernesto Araújo também. Diante 
disso, um dos desafios que temos, para entender como 
pensará o futuro governo em matéria de política externa 
e para entender como nosso chanceler vê as coisas para 
além do que ele escreve, é preciso entender como pensa 
Olavo de Carvalho e que teses são defendidas por ele 
e seus afins. 
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Já no ano de 2018, Bolsonaro faz uma terceira 
viagem internacional. Em busca de ratificar seu 
interesse nas discussões sobre tecnologia e educação, 
o então candidato vai para o Japão, Coreia do Sul 
e Taiwan, na China, dando passos importantes no 
sentido de se firmar como um presidente alinhado 
com certas demandas globais. A polêmica escolha de 
Taiwan como destino parlamentar despertou a ira das 
autoridades chinesas, que prontamente publicaram 
carta de repúdio aos parlamentares envolvidos na 
delegação - incluindo Jair Bolsonaro, seus filhos, e o 
atual chefe da Casa Civil, Onyx Lorenzoni. A narrativa 
de confrontação à China já vinha desde antes na 
campanha, quando o candidato passou a dizer que "a 
China não está comprando no Brasil; está comprando 
o Brasil". 

Diante desse panorama, podemos perceber que 
há uma transição global que se comunica, de certa 
forma, com a figura política que Bolsonaro buscou forjar 
ao longo da campanha. Em outras palavras, podemos 
dizer que JB está capturando os chamados ventos do 
mundo, associando-se às grandes transformações 
políticas. Mas que ventos são esses? 

• Eleição de Donald Trump, nos Estados Unidos; 

• Viktor Orban, na Hungria; 

• Rodrigo Duterte, nas Filipinas; 

• Joko Widodo, na Indonésia; 

• Recep Tayyip Erdogan, na Turquia; 

Esses são alguns exemplos de processos 
globais que têm profunda conexão com aquilo que 
Bolsonaro representa hoje. Em todas essas figuras, 
é possível perceber um traço antiglobalista muito 
forte, não necessariamente igual, não necessariamente 
autoritário, mas certamente um traço iliberal, 
marcado por uma política mais dura, menos afeita à 
sociedade civil, mas que não necessariamente rejeita o 
liberalismo econômico. 

Essa onda iliberal já é um fenômeno mundial 
e está fortemente ligada ao nacionalismo, vinculada 
a valores (liberais no que diz respeito à economia e 
conservadora no tocante aos costumes), além de toda 
uma discussão sobre o retomo dos preceitos mais 
básicos da nação, que seriam: a religião e o núcleo 
familiar. Baseado na tríade "Deus, família e nação" é 
que Bolsonaro fundamentou as bases de sua campanha; 


tríade essa que também acompanhou Donald Trump, 
em certo sentido, na eleição americana; que acompanha 
Erdogan, Rodrigo Duterte, entre outros, mesmo não 
se tratando das mesmas crenças, nem da mesma 
lógica de nação. E nítida, contudo, a presença de um 
forte componente nacionalista e liberal que orienta 
essas candidaturas, essas figuras políticas, das quais 
Bolsonaro faz parte. 

Portanto, para definir quem é Bolsonaro, 
tomando como ponto de partida o processo histórico, é 
preciso entender que o antiglobalismo e o nacionalismo, 
de onde ele deriva, são elementos importantes para 
nos situarmos em como as coisas estão evoluindo. E 
preciso vê-lo como uma soma de fatores, que envolve 
o esgotamento das identidades políticas internas e, ao 
mesmo tempo, a busca por consolidar uma identidade 
alinhada com outros ventos do mundo, baseando-se 
numa filosofia que é fundamentalmente antiglobalista. 

O que chamamos de globalismo 
não pode ser entendido como sinônimo 
de globalização. A globalização é um processo 
primordialmente econômico. 

Usando um termo de Teoria de Relações 
Internacionais, ela se assemelha muito com a noção 
de interdependência complexa, a ideia de que 
houve, ao longo das últimas décadas, um aumento 
expressivo do fluxo de pessoas, graças à tecnologia da 
aviação civil, do fluxo de ideias, graças à tecnologia 
de comunicação e do fluxo de bens e capitais, graças 
à desregulamentação em nível global... todas essas 
relações, em certo sentido, podem ser denominadas 
como globalização, principalmente quando observada 
pelo espectro econômico. E claro que a globalização 
comporta uma série de temas diferentes, não só 
econômicos mas também culturais, políticos, sociais. 
Assim, a globalização é definida, de uma forma muito 
geral, com base na sua dimensão econômica. 

Já o globalismo apresenta um conceito diferente, 
que, na definição de ideólogos como o próprio Olavo 
de Carvalho, é um projeto político de poder, ou melhor 
dizendo, um projeto político de dominação global. A 
grande questão é: quem quer dominar o mundo? 

Em Teoria de Relações Internacionais, sobretudo 
a partir do viés do Realismo Político, costuma-se afirmar 
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que há grupos interessados em dominar o mundo, seja 
pelas vias econômicas ou ideológicas. Essa dominação 
mundial trata-se de um projeto a longo prazo, que vem 
sendo constituído desde o final do século XIX, e que se 
traduz, entre outros fatores, na criação de organizações 
internacionais, que advogam pautas progressistas, cujo 
objetivo último é dominar o mundo. E certo que há um 
quê de conspiração nessa tese, mas é uma temática que 
está sendo defendida, inclusive, pelo nosso chanceler, 
então é importante que se comente sobre ela. Publiquei 
um curto texto nas redes sociais, que serve de guia 
mínimo para entender a dicotomia entre globalismo e 
antiglobalismo. Reproduzo abaixo: 

ESSE TAL DE GLOBALISMO 


Muita gente ficou em dúvida sobre o que 
é o globalismo, ideia que ganhou fama com Jair 
Bolsonaro e alguns de seus ideólogos, como o escritor 
Olavo de Carvalho e o chanceler recém-nomeado, 
Ernesto Araújo. Eles se denominam antiglobalistas 
e travam uma batalha contra o que alegam ser uma 
tentativa de dominação mundial. 

DE ONDE VÊM ESSAS IDEIAS, QUE SÃO 
ESTRANHAS À MAIORIA DAS PESSOAS? 

"Globalismo", segundo essa chave interpretativa, 
é um conceito que se refere a um projeto político de 
construção de um governo global. Trata-se, segundo 
o Assessor Especial da Presidência da República 




Ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo (à direita), com o ministro dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação Internacional do Reino do Marrocos, Nasser Bourita. Foto: Raylson Ribeiro/MRE 
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para Assuntos Internacionais, Filipe G. Martins, "da 
ideologia que preconiza a construção de um aparato 
burocrático — de alcance global, centralizador e pouco 
transparente — capaz de controlar, gerir e guiar os 
fluxos espontâneos da globalização de acordo com 
certos projetos de poder". 

O objetivo desse governo seria controlar as 
pessoas não exclusivamente pela economia, mas pela 
aculturação e imposição de uma cultura transnacional. 
No Ocidente, o projeto globalista teria nascido no flm 
do século XIX, quando grandes capitalistas, como 
a família Rothschild, associada a outros banqueiros 
europeus, o colonizador Cecil Rhodes e os industriais 
norte-americanos Carnegie e Rockefeller criam 
organizações filantrópicas com vistas a dominar 
culturalmente o mundo. 

A estratégia seria gradual, alinhada com o 
chamado "socialismo fabiano": mudanças culturais não 
virão de processos revolucionários, mas da corrosão 
lenta dos pilares da civilização ocidental, de matriz 
judaico-cristã: Deus, a nação e a família. O socialismo, 
nesse contexto, seria o instrumento de aculturação. 

Esses magnatas metacapitalistas, reunidos 
anualmente no Clube de Bilderberg, financiariam 
ONGs, organizações internacionais e governos 
de vários tons de esquerda na defesa de pautas 
progressistas e identitárias, com o objetivo de minar o 
Ocidente como o conhecemos e abrir caminho para a 
dominação mundial. 

Organizações como a ONU, fundações como a 
Ford e a Open Society (do George Soros) e até mesmo 
partidos e políticos de esquerda progressista seriam 
bancados pelos globalistas. A pauta inclui feminismo, 
direitos de minorias, ideologia de gênero, aborto, 
secularismo, ambientalismo, etc. 

Políticos como Trump e Bolsonaro, de acordo 
com essa tese, seriam aqueles a salvar o Ocidente do 
seu colapso iminente, derrotando o projeto globalista. 
Nações fortes também seriam capazes de destruir 
outros dois projetos globalistas em marcha: o islâmico 
e o eurasiano. 

O grande jogo geopolítico atual possui, portanto, 
duas camadas: 


- A disputa de três projetos globalistas, de 
feições totalitárias (Bilderberg, sino-russo e islâmico), 
que se apropriam do socialismo como instrumento de 
dominação; 

- A cruzada contra o globalismo pelo 
fortalecimento dos valores judaico-cristãos, com ênfase 
em Deus, na nação e na família. 

Por fim, globalismo não é globalização, 
sobretudo quando esta é vista sob sua dimensão 
econômica. Combater o globalismo, portanto, não 
significaria lutar contra o livre-comércio, desde que 
ele não comprometa a soberania das nações e sua 
integridade política e cultural. 

Depois de toda essa análise, você deve estar se 
perguntando: e como isso afeta o CACD? 

Vamos falar mais sobre isso ao final. Mas cabe 
lembrar que, provavelmente, essas questões não 
irão aparecer de imediato no CACD, nem devem ser 
aplicadas de maneira literal. Isso apenas quer dizer que 
algumas orientações se legitimarão e se orientarão pela 
tese antiglobalista. A compreensão a respeito deste 
assunto é fundamental, para que ninguém seja pego de 
surpresa em uma eventual reformulação da prova, que 
passe a considerar essa teoria, talvez incluindo autores 
antiglobalistas na disciplina de Política Internacional. 
Por hora, contudo, são meras especulações e tendências. 

O QUE QUER BOLSONARO? QUAIS SUAS 
PROPOSTAS? 

Para facilitar o entendimento das pautas de 
Bolsonaro e do que o governo tem a oferecer, temos 
que compreender quais são as forças políticas por trás 
do candidato eleito. 

Bolsonaro chega ao poder sendo sustentado pela 
força de quatro bancadas, que chamaremos aqui de 
BBBB, que representam forças políticas por si só, que 
ocupam espaço no governo, pleiteiam ministérios e por 
aí vai. 

O primeiro B representa a bancada da Bíblia 
ou a Frente Parlamentar Evangélica, que possui forte 
influência sobre certos temas de política externa, 
principalmente no que diz respeito a Israel, mas 
que também tem grande influência sobre as pautas 


@ 
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0 ministro Ernesto Araújo em um seminário sobre Globalismo (Foto: Raylson Ribeiro/MRE) 


domésticas do governo Bolsonaro. Temas como aborto, 
união entre pessoas do mesmo sexo, escola sem partido 
e ideologia de gênero estão muito ligados às pautas 
dessa bancada evangélica. 

O segundo B é a bancada da bala, que 
basicamente defende liberalização ou a diminuição 
das restrições para o porte e posse de arma. Seus 
integrantes defendem o comércio de armamento 
de maneira mais ostensiva e se dividem em duas 
grandes vertentes muito claras: policiais militares, que 
vêm ocupando espaços políticos importantes; como 
também os militares, das Forças Armadas, que não 
necessariamente estão representados como bancada, 
mas que estão presentes no governo. Inclusive, além 
da nomeação de vários generais, não só para transição, 
como para o próprio governo, temos o general Hamilton 
Mourão como vice de Bolsonaro, e, de alguma forma. 


todos eles se conectam à bancada da bala. Não porque 
apenas defendam o comércio de armas, mas pela 
existência de pautas muito claras, acerca de segurança 
pública, segurança de fronteiras, combate ao crime 
organizado, etc. 

A terceira bancada, que informa e sustenta 
politicamente o governo Bolsonaro, é a bancada do boi, 
também conhecida como bancada ruralista, bastante 
numerosa na Câmara, com mais de 200 deputados, e que 
basicamente corresponde aos interesses econômicos 
do Brasil, cada vez mais centrais. Hoje, o PIB do 
agronegócio, a riqueza gerada pela agroindústria, 
corresponde a mais ou menos 23% do PIB nacional, ou 
seja, um quarto da economia brasileira está nas mãos do 
agro. Este fato é importantíssimo para entendermos as 
dinâmicas econômicas do Brasil. Atualmente, mais ou 
menos 50% da nossa pauta de exportações está ligada 
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ao agronegócio, ou seja, metade do que o Brasil exporta 
é composto por commodities agrícolas... A bancada 
ruralista, em matéria de comércio internacional, terá 
um papel fundamental não só como sustentáculo do 
governo, mas como um grupo político que pautará, 
em grande medida, as escolhas do governo daqui 
para frente. 

Observando esse panorama, é possível notar 
que existem certas contradições nos interesses desses 
grupos. A transferência da embaixada do Brasil em 
Israel de Tel Aviv para Jerusalém poderia gerar uma 
perda econômica potencial na relação com os árabes, 
pondo em confronto duas bancadas - a evangélica e 
a ruralista, por exemplo. Assim, pode-se concluir que 
as bancadas da Bíblia, da bala e do boi, que já estão no 
Congresso Nacional há muito tempo e que sustentam 
de maneira muito presente o governo Bolsonaro, 
terão um papel importante em pautar as escolhas 
de política externa. O grande desafio, contudo, será 
entender e estimar qual grupo prevalecerá quando as 
contradições aparecerem: numa tensão entre Bíblia e 
boi, por exemplo, quem ganha? 

Temos o 4 e B, o B que podemos chamar de 
bancada Bolsonaro, que está além da dimensão 
ideológica de Bíblia, bala ou boi. Essa bancada é 
composta basicamente pelos candidatos do PSL, 
eleitos pela associação dessas figuras ao nome de Jair 
Bolsonaro. Essa bancada corresponde a cerca de pouco 
mais de 50 deputados federais, alguns senadores 
e governadores de Estados, que possuem papel 
fundamental de lealdade ao presidente eleito, mais do 
que a temas de política. 

Dado esse panorama, temos aí a tensão de 
quatro forças políticas muito importantes: Bíblia, boi, 
bala e Bolsonaro, que vão, de alguma forma, pautar a 
formulação da política externa e os eventuais conflitos 
que porventura venham a existir. Arriscaria dizer que 
os grandes desafios que Bolsonaro enfrentará dizem 
respeito à configuração do mundo em que vivemos. 
Estamos diante de um mundo, pensando em termos 
de Política Internacional, mais amplo, e que está 
rapidamente se bipolarizando. 

Por quase duas décadas, o mundo pós-Guerra 
Fria foi muito centrado nos Estados Unidos, mas 
estamos acompanhando as transformações nessa 


configuração de poder, na qual a China vem ocupando 
um papel cada mais central, como polo de poder 
econômico e político. Xi Jinping, presidente chinês, já 
deixou muito clara sua ambição de dominação global. 
O programa "Um Cinturão, uma Rota", idealizado 
pelo presidente chinês, tem ganhado muito espaço na 
imprensa, com seus investimentos em infraestrutura 
e em várias áreas de tecnologia. O Brasil também está 
nessa rota, fato que coloca um grande desafio para o 
governo nacional, que é lidar com essa bipolaridade 
cada vez mais consolidada entre China e Estados 
Unidos, sem alienar os americanos, tampouco colocar 
a China como antagonista ao Brasil. Para além dessa 
dicotomia, nós, enquanto país, teremos que resolver 
o que faremos com o Japão e a Europa, que são 
outras duas grandes potências do mundo capitalista, 
com as quais teremos que construir relações e 
tentar aprofundá-las. 

No plano bilateral, além de fazer essa leitura da 
dimensão macro das grandes potências e saber lidar 
com elas, o Brasil terá ainda que saber como irão ficar 
suas relações com o resto do mundo, ou seja, dentro 
daquele campo, chamado de relações Sul-Sul. De uma 
maneira geral, tanto Temer quanto Bolsonaro são 
presidentes que deram menos ênfase a essa dimensão, 
até porque há em ambos um componente muito forte 
antipestista, e o PT foi o partido que vinculou muito 
a identidade da política externa Ativa e Altiva do 
governo Lula a essa ideia de cooperação Sul-Sul. 

E muito provável que o governo Bolsonaro 
irá distanciar-se desse sul global. A grande questão 
é que, do ponto de vista comercial, existem ainda 
elementos importantes nessa parte do mundo com os 
quais o Brasil não quer perder contato, como África 
do Sul, Rússia e a própria China, sobretudo no campo 
do mercado de carne, que pode ser explorado ainda 
mais. Ainda dentro desse mundo Sul-Sul, há toda 
questão ligada aos países árabes, que já deixaram clara 
sua insatisfação com uma possível transferência da 
embaixada brasileira para Jerusalém. Entretanto, não 
existe a preocupação concreta de que os árabes deixem 
de comprar a carne e o frango brasileiro, visto que, 
por uma questão de segurança alimentar do mundo 
islâmico, toda a carne depende de certificação específica 
ligada à religião muçulmana para circular. E o Brasil 
hoje é o maior exportador de carne Halal do mundo. 
Paralelo a isso, é possível perceber um movimento 
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de países próximos ao Brasil, como o Paraguai e a 
Argentina, que também têm um grande potencial de 
exportação de carne e frango e estão em busca das 
certificações Halal. Por mais que os árabes não parem 
de comprar abruptamente a carne e o frango do Brasil, 
pode haver uma redução gradativa, enquanto esses 
outros produtores se preparam. 

Já no plano regional, existem dois temas que 
precisam ser analisados com bastante cuidado. O 
primeiro deles é a questão da Venezuela, que se 
apresenta como uma grande dificuldade para a 
política externa brasileira já há algum tempo. A 
Venezuela encontra-se numa profunda crise política, 
social e econômica, que tem gerado calamidades 
humanitárias que resvalam diretamente no Brasil, visto 
a proximidade fronteiriça com o estado de Roraima, 
e todas as implicações humanitárias, que porventura 
isso traga também, forçando-nos a tomar uma posição 
com relação ao assunto. 

O governo do PT cometeu um erro ao exagerar 
na conivência com que tratou Nicolás Maduro, mesmo 
ele já dando sinais muito claros de que estava saindo 
completamente da compostura diplomática e da 
normalidade democrática. Por sua vez, o governo 
Temer caminhou para uma demonização da Venezuela 
que também não foi interessante, sobretudo porque o 
Brasil é o tipo de país que poderia apresentar-se como 
mediador de um eventual pacto nacional venezuelano, 
atuando de maneira mais construtiva. Contudo, nosso 
país preferiu alienar a Venezuela, suspendendo-a e 
expulsando-a do Mercosul, unindo-se ao Grupo de 
Lima, liderado pelo Peru, que basicamente isolou a 
Venezuela do sistema sul-americano nos últimos anos. 
Assim, a Venezuela apresenta-se como uma grande 
incógnita para o Brasil, dada a dificuldade que será 
normalizar relações com o país de Maduro, após os 
ocorridos citados, bem como, ainda dentro desse 
bojo, estar atento para não se render a uma posição 
que o governo Trump já indica que quer tomar, que 
é uma intervenção mais dura na Venezuela, inclusive 
impondo sanções, a fim de sufocar o governo de Nicolás 
Maduro. O grande temor em meio a tudo isso é que o 
Brasil caminhe no mesmo compasso, contrariando toda 
a tradição da política externa brasileira integracionista, 
embarcando em uma política que será conveniente 
apenas para os EUA. 


Há um risco, muito remoto, de o Brasil embarcar 
em uma aventura, não vou dizer militar, pois talvez 
o Brasil não envie tropas para a Venezuela, mas tope 
sustentar uma intervenção norte-americana direta 
ou indireta na Venezuela, o que traria um conflito 
envolvendo Rússia e China, que têm interesses aqui. 



Além disso, também não queremos transformar a 
América do Sul em uma região de conflito deflagrado; 
para tanto, é preciso tomar muito cuidado na condução 
da questão venezuelana. E claro que haverá pressões 
mais raivosas de eleitores de Bolsonaro, que anseiam 
por uma postura mais assertiva e dura contra a 
Venezuela, mas, ao mesmo tempo, por incrível que 
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pareça, os militares estão sendo a vertente mais 
cautelosa para evitar que o Brasil embarque em uma 
aventura militar desnecessária e muito desgastante. 

Outro tema dentro do plano regional que vale a 
pena ser observado é a questão da integração regional. 



Foto: Bandeira do Brasil 


seja no âmbito da Unasul (mais ampla, incluindo todos 
os países sul-americanos) e do Mercosul (unindo os 
países da bacia do Prata mais a Venezuela, que está 
suspensa). A Unasul já vem sendo deixada de lado pelo 
governo atual, por ser um projeto muito identificado 
com os governos do PT, e que, justamente por essa 
razão, também deve ser totalmente abandonada por 


Bolsonaro. Além disso, será preciso observar as relações 
com o Mercosul, bloco que apresenta importante papel 
na integração Argentina-Brasil, não só comercial, como 
também produtiva. Muitas figuras que compõem o 
governo Bolsonaro já criticaram o Mercosul, o que, 
futuramente, poderia levar a uma extinção dessa união, 
abrindo espaço para um bloco de livre-comércio, com 
pretensões de integração com a Aliança do Pacífico, 
cujas discussões de aproximação já vêm acontecendo 
desde o começo do governo Temer. Entretanto, não é 
possível afirmar com exatidão como o Mercosul lidará 
com isso em termos de bloco, como as instituições vão 
resistir a esse processo. 

No plano multilateral, existem temas que 
precisam ser encarados com certo cuidado. O primeiro 
deles diz respeito ao comércio multilateral. Será 
preciso observar em que medida Bolsonaro vai querer 
continuar tocando a agenda nacional na Rodada 
de Doha, visto que o governo eleito tem em vista 
trazer uma agenda de bilateralização do comércio 
internacional, o que pode enfraquecer nossa posição 
nas negociações da OMC, mesmo sabendo que o 
diretor-geral da OMC é o brasileiro Roberto Azevedo. 
Outro elemento importante, dentro da temática 
comércio, é compreender até que ponto o Brasil está 
disposto a reorganizar o comércio nacional para algum 
tipo de acordo regional, ou até encabeçar uma possível 
aproximação mais liberal do Mercosul com a Aliança 
do Pacífico. 

Um segundo tema acerca do plano multilateral 
diz respeito aos armamentos. Tendo em vista que uma 
das bancadas fortes do governo é a bancada da bala, e 
que o Brasil acabou de ratificar o tratado de comércio de 
armas na ONU, essas são duas posições, teoricamente, 
contrárias, e cabe ao governo decidir se irá manter 
sua palavra ou se irá abrir mão de um compromisso 
assumido intemacionalmente. Recentemente, o 
governo editou decreto sobre o uso de armas e munições 
e as modificações facilitavam o porte de arma para um 
conjunto de profissionais específicos. Após reações do 
Congresso e de parte da sociedade civil, o governo 
indicou que faria revisões no documento. Não se sabe 
ainda exatamente o que acontecerá, mas há, certamente, 
alguma pressão da grande indústria armamentícia 
nacional (que já foi, inclusive, uma grande exportadora 
de armas) em contrapartida aos compromissos 
intemacionalmente assumidos. 
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O terceiro tema está relacionado aos Direitos 
Humanos. Acredita-se que haverá uma reversão 
naquilo que o Brasil defende abertamente no plano 
internacional. Ou seja, temáticas de gênero, raça, 
religião, elementos de direitos humanos, agenda 
LGBT, que o Brasil vem defendendo nos últimos anos, 
já estão sofrendo mudanças, tornando-se mais coerente 
com o discurso do presidente eleito e do seu chanceler 
nomeado. Certamente, as discussões sobre tais pautas 
não serão encerradas, contudo, elas sairão do foco 
e perderão sua força. Consequentemente, afastar- 
se-ão da prova do CACD, ou serão abordadas de 
maneira diferente. 

O quarto tema refere-se às questões ambientais, 
que pode sofrer uma reversão, já que o próprio chanceler 
Ernesto Araújo sugeriu que o ambientalismo e a defesa 
do meio ambiente fazem parte do hall de conspirações 
do arcabouço marxista cultural do globalismo. A 
questão ambiental mimetiza também, em certo sentido, 
aquilo que Trump vem dizendo sobre meio ambiente. 
Em suas declarações, o presidente americano afirma 
que o aquecimento global é uma invenção globalista. 
E essa aproximação entre os pensamentos americano 
e brasileiro pode resultar na perda de ênfase ou até 
o desaparecimento das pautas ambientais da agenda 
de governo de Bolsonaro. As últimas queimadas na 
Amazônia tomaram proporção internacional (gerando, 
inclusive, forte tensão entre Bolsonaro e o presidente 
da França, Emmanuel Macron) e as discussões parecem 
longe de um desfecho. 

Conclusão: que impacto concreto esse 

panorama pode trazer para o CACD? Se observarmos 
o comportamento das últimas provas, perceberemos 
que, quando a banca perde substância, quando ela tem 
menos a falar sobre política externa, seja porque fez 
menos nessa área ou porque as conquistas brasileiras 
foram mais tímidas ou são mais pontuais, a tendência 
é que a prova contemple mais assuntos de Política 
Internacional e menos Política Externa Brasileira (PEB). 

Durante os anos Lula, a prova era basicamente 
composta por Política Externa Brasileira, e todos os 
temas de Política Internacional entravam acoplados 
a algo que o Brasil fez que compunha aquele cenário. 
Desde os anos Dilma, a prova vem mudando, 
transformando-se, dando ênfase cada vez menos a 
temas vinculados ao Brasil e cada vez mais a temas 


como Política Externa americana. Oriente Médio e 
temas mais vinculados à história da PEB. 

Por tratar-se de um momento de transição muito 
sensível, tanto para a banca que está formulando a 
prova, quanto para o governo que está chegando, é 
bem provável que a prova de 2019 comporte menos 
atualidades sobre Política Externa, até para não cair 
nas críticas, nos partidarismos, nos clubismos. Será, 
provavelmente, uma prova focada mais em História da 
PEB, bem como poderão surgir questões sobre regime 
militar, não necessariamente a partir de um juízo de 
valor, mas, sim, porque a prova terá menos o que 
cobrar em termos substantivos do que o Brasil que fez. 

Além disso, como certos temas globais serão 
tabus, ao que tudo indica, pode ser que a prova mude 
um pouco o foco, e assuntos amplamente explorados 
nos últimos dez anos, como direitos humanos e temas 
ambientais, venham a desaparecer do CACD. 

Embora exista um discurso de congelamento 
de vagas para carreiras públicas, o CACD mostrou-se, 
mais uma vez, inabalável. Apesar da redução de vagas 
em relação ao último ano, a estrutura do CACD 2019 
sinalizou a permanência do espírito de continuidade 
com a importante tradição do Itamaraty de realizar 
seus concursos anualmente, com seu formato estável. 

Em pronunciamento na formatura dos alunos 
do Instituto Rio Branco, o Presidente Bolsonaro, 
inclusive, garantiu concurso para todos os anos de seu 
mandato. Espera-se, portanto, que o CACD continue 
acontecendo normalmente. O que se vislumbra, em 
termos de possíveis mudanças, é o perfil da banca (que 
agora é o IADES e não mais o CESPE/CEBRASPE). 
Provavelmente, a análise e formulação sobre os 
temas já tradicionalmente cobrados nas provas será 
um pouco diferente no que diz respeito ao viés de 
abordagem (considerando todos os pontos aqui 
brevemente apresentados). 

O fato de termos um diplomata de carreira 
indicado para a chancelaria acaba por preservar um 
pouco a instituição, mesmo com todos os rumores 
de que ele seja menos experiente do que outros que 
estavam cotados para chanceler. De fato, Ernesto 
Araújo acabou de ser promovido a Ministro de Primeira 
Classe (último nível da carreira diplomática), mas isso 
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em si não representa uma ruptura tão grande; em certo 
sentido, o Itamaraty será blindado. 

Ernesto Araújo também comentou sobre a 
necessidade de mudar a maneira de se recrutar. Talvez 
o que ele queira fazer, sendo muito realista, é mudar a 
ênfase do processo seletivo, mas isso obviamente terá 
que estar disposto em edital, então, caso ele queira 
alterar matérias, mudar o tipo de cobrança, o conteúdo 
da cobrança, tudo isso terá que ser repensado e não 
acontecerá de um ano para o outro. E muito difícil que 
se faça uma mudança desse nível de maneira abrupta. 

Aqui vale uma ressalva: ao falar em mudanças, 
não significa que Ernesto Araújo queira regredir ao 
formato da prova para o CACD da década de 2000, que 
era muito centrada em conhecimentos enciclopédicos e 
bastante elitista. O que pode acontecer é mudar o que 
é haver um redirecionamento do tipo de conhecimento 
que será cobrado, esperando-se honestidade por parte 
da nova banca e dos elaboradores da prova dentro do 
Instituto, atualizando as regras do jogo. E bem provável 
que novas diretrizes vindas com o novo governo 
sejam todas elas muito transparentes, dando ênfase a 
temas que serão prioritários a partir de agora para a 
Política Externa Brasileira e constantes em edital, pois 
é com base no edital que adaptaremos nossos cursos 


e adequaremos nossas propostas a essa mudança 
de ênfase. 

Essas mudanças não virão de uma hora para 
outra; existem muitas mudanças que o governo 
Bolsonaro precisará fazer até se preocupar com CACD. 
Claro que a banca irá modular o conteúdo que poderá 
ser cobrado em um contexto como o novo, para evitar 
polêmica e recursos; contudo, quem está estudando 
há algum tempo, deve continuar rigorosamente 
neste caminho. 

A estratégia de estudo não deve sair do trilho, 
pelo contrário; esse é o grande momento de testar a 
resiliência dos candidatos. Diante de um momento de 
incerteza, de crise, de indefinição, de insegurança, é 
preciso manter o foco. Mudanças são esperadas, mas 
nós sempre teremos como ajudá-los nesse processo de 
adequação na preparação. 


1 0 texto deste artigo foi baseado no conteúdo de aula ministrada no 
Curso Sapientia pelo professor Guilherme Casarões em dezembro 
de 2018. O vídeo do replay da aula pode ser assistido em nosso site 
pelo link: https://fichatecnica.cursosapientia.com.br/replay-politica- 
externa-bolsonaro 
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Batalha do Avaí, um dos episódios da Guerra do Paraguai 


UMA NOTA SOBRE A FORMAÇÃO DO 

PARTIDO MILITAR NA CRISE DO IMPÉRIO 



Por Rodrigo Goyena Soares 
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Introdução 

O ano de 1869 pareceu começar sob bons 
augúrios, pelo menos do ponto de vista externo. O 
Império e seus aliados entravam na etapa final da 
Guerra do Paraguai (1864-1870), que seria tão somente 
uma caçada a Solano López. Assunção estava tomada, 
e o ditador paraguaio, pensava-se no Rio de Janeiro, 
encastelar-se-ia nos pântanos chaquenhos por algumas 
rápidas semanas antes de ser definitivamente capturado 
pelas tropas brasileiras. Apesar das expectativas 
lisonjeiras, a guerra alastrou-se por mais um ano. O 
que importava, no entanto, não era mais o desfecho 
final do combate. Era, sobretudo, o pós-guerra. No 
âmbito externo, se a guerra havia unido argentinos a 
brasileiros - e a uruguaios também -, a paz parecia 
agora separá-los. No interno, as relações do governo 
imperial com as Forças Armadas, especialmente com 
o Exército, poderiam mostrar-se embaraçosas. Ainda 
durante a guerra, oficiais inferiores deram suas provas 
emancipacionistas, que somente se avolumaram nas 
décadas de 1870 e de 1880. O preço de recrutar libertos 
para o conflito no Prata teria de ser pago. Deixava-o 
claro o jornal O Século XIX, cujo proprietário era um 
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veterano que se dizia porta-voz dos Voluntários da 
Pátria. Mais emblemático, porém, foi um artigo de 
maio de 1871, publicado no ultraconservador Diário 
do Rio de Janeiro, folha ministerial cuja circulação 
ultrapassava os cinco mil exemplares: 

Legaremos a nossos filhos a miséria e a 
vergonha de possuir o Brasil, ainda em 1871, 
brasileiros escravos. Tem-se por demais discutido 
a emancipação dos escravos; cumpre redigir o 
ultimatum, e este deve correr por conta da espada 
[...]. O militar é gente da verdade in re, já teve ocasião 
de avaliar os nossos patrícios libertos na Guerra 
do Paraguai; ao soldado, pois, (melhor do que os 
senhores), que conhece o ex-escravo na defesa da 
própria vida e na desafronta da pátria ultrajada, ao 
soldado, dizemos, compete a ação da emancipação 
do brasileiro escravo! [...] Sejam todos os escravos 
nascidos no Brasil, do dia 7 de Setembro de 1871 
em diante, acompanhados das mães, entregues 
nas colônias militares e arsenais da Marinha e da 
Guerra, onde deverá haver estabelecimentos de 
criação e de educação para eles, até se acharem 
em estado de prestar serviços, quer nas armas, 
quer nas artes respectivas, quer nas colônias de 
agricultura, privativas do militar. Nada de ficarem 
os nascidos em poder dos protetores (ex-senhores). 
Morrerão todos. Nada de se conservarem escravas 
as mães dos novos cidadãos. É tirania. [...] Assina: 
a Espada.[i] 


[i] Biblioteca Nacional (BN) - Diário do Rio de Janeiro, 15/05/1871 

Embora anônimo, o artigo não era inofensivo. 
Não poderia ter sido uma figura militar anódina 
o autor daquelas palavras: a hierarquia militar o 
perseguiria e, ainda, a folha defensora do gabinete 
ministerial não as teria publicado. O artigo vinha do 
alto oficialato, quiçá Osório ou Câmara, o que deixava 
entrever que aquela não era a posição de um oficial 
isolado, mas de um grupo expressivo do Exército, 
numérica e hierarquicamente. Também alarmantes 
eram as palavras que, naquele mesmo mês de janeiro 
de 1869, o Visconde do Rio Branco escreveu ao 
Imperador. Em carta pessoal e reservada, o diplomata, 
que estava prestes a rumar ao Paraguai para lá erguer 
um governo provisório, dizia que, nos jornais dos 
Estados Unidos, e especialmente no New York Herald, 
se profetizava uma revolução no Brasil, cujo maior 
legado, independentemente da vitória no Paraguai, 
seria a instituição de um regime republicano. No final 
de 1870, soube-se de um plano do capitão Pompílio de 
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Albuquerque para derrubar o trono em cooperação 
com o recém-fundado partido republicano, justamente 
quando Dom Pedro II organizava sua primeira viagem 
ao exterior. Floriano Peixoto, aparentemente, teria sido 
secretamente aliciado. 

No plano menos acontecimental e, portanto, 
da longa duração, o Império dava sinais de desgaste 
naquele começo de 1870. Inaugurou-se, após a Guerra 
do Paraguai, uma fase de sucessivas crises políticas 
que, estruturalmente, acenavam para reorientações nas 
matrizes econômicas e para o advento de uma nova 
dinâmica social. O eixo produtivo cafeeiro deslocava- 
se para o Oeste Paulista, introduzindo, direta ou 
indiretamente, potenciais novos rostos nas instituições 
de governo. O corpo social também apresentava 
modificações: o número de cativos havia decrescido, 
não alcançando mais do que 15 % da população do 
Império, e a classe média urbana, fruto da expansão 
do capital ligado à indústria, às finanças e aos serviços, 
havia tomado maiores proporções. 

O momento, e pelo menos até o início da era 
republicana, bem exemplifica o que Antonio Gramsci 
denominou de interregno, isto é, um período de 
duração determinada em que a velha ordem já se 
rompeu, mas a nova ainda não se estruturou. Seria 
um tempo de insegurança, em que a previsibilidade 
dos acontecimentos políticos se veria ameaçada. A 
razão dessa imprevisibilidade não estaria em outro 
lugar senão na erosão do que era usual e na fragilidade 
do que ainda não se constituiu. Não à toa, Gramsci 
caracteriza a fase de interregno, principalmente, 
como tempo de abertura para cadeias inesperadas de 
acontecimentos. Em sentido mais amplo, o período 
seria expressão de uma crise de hegemonia, no qual 
os grupos dirigentes teriam fracassado em promover 
reformas basilares, que atendessem às mudanças nas 
estruturas socioeconômicas. Nesse sentido, grupos 
sociais não alinhados com os partidos tradicionais - 
ou, inclusive, com novas frações da classe dirigente 
- tenderiam a deles separar-se, julgando-os pouco 
representativos das novas classes sociais. 

Se não a mais determinante, o abolicionismo 
foi a razão matricial da passagem para a nova ordem. 
O combate ao cativeiro redundou numa relativa 
homogeneização, pelo menos no sentido ideológico, 
dos grupos políticos e sociais tradicionalmente pouco 


representados nas principais instâncias de tomada 
de decisão. Médicos, engenheiros, advogados ou 
inclusive pequenos comerciantes, caixeiros, sapateiros 
e militares assumiram a bandeira da abolição antes 
do que, notadamente, os cafeicultores paulistas e 
os republicanos fluminenses. Contudo, por trás das 
vacilações de cada grupo - que respondiam a interesses 
econômicos próprios a cada classe -, compreendeu-se 
a abolição como recurso de poder. Pôr fim ao cativeiro 
significaria impactar severamente o já moroso coração 
econômico do Império, o complexo cafeeiro do Rio 
de Janeiro. E, se devidamente atingido, poderia haver 
uma renovação dos grupos dirigentes. 

Para os militares, a equação era socioeconômica 
apenas no segundo plano. A abolição poderia 
significar um incremento de mão de obra disponível 
para as indústrias, cujo estímulo figurava entre as 
prioridades da caserna. Todavia, o abolicionismo 
militar não contemplou o que hoje poderíamos chamar 
de políticas públicas de reparação ao cativo, e isso em 
que pesem as expectativas laudatórias que o artigo 
de maio de 1871 deixava supor. Pelo contrário, as 
Forças Armadas passaram ao largo das agendas de 
integração dos libertos na sociedade de classes, que 
não deixaram de constar na pluralidade de sociedades 
e associações abolicionistas que emergiram entre o 
final da década de 1870 e a de 1880. Para o segmento 
militar, o abolicionismo não era uma dívida social, mas 
uma política de poder, o que, de resto, se tomou mais 
visível quando alcançaram o governo em 1889. 

O abolicionismo militar em perspectiva 
historiográfica 

Não por acaso, os militares eram francamente 
mais uníssonos em relação ao fim do cativeiro do que 
em outras matérias ideológicas. O apadrinhamento 
de teses positivistas não foi matéria consensual no 
Exército, ainda menos na Armada. E, quando essas 
teses foram integradas, houve adaptação a gosto 
próprio, conforme o grupo militar. Benjamin Constant, 
recorda Renato Lemos, compreendia o positivismo de 
maneira eclética e pessoal, de uma forma, portanto, que 
não correspondia com exatidão a como seus superiores 
ou inferiores positivistas se valeram dos princípios de 
Augusto Comte. O republicanismo tampouco era a 
regra. Se havia mais certezas na Escola Militar do que 
no alto oficialato, nas ponderações de Celso Castro, o 
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republicanismo não era conceito de acepção única. Pelo 
contrário, era plural, inclusive na corporação militar. 
Daí o autor recorrer à expressão grupos de militares no 
lugar de os militares, marcando assim suas distinções 
internas. Sobre o abolicionismo, contudo. Lemos e 
Castro, ainda que implicitamente, não interpõem 
distinções entre militares. De forma assertiva, John 
Schulz vislumbra na abolição o fator de solidariedade 
entre gerações e hierarquias militares, tese que 
June Hahner ratifica. Mais explicitamente, Wilma 
Peres Costa aponta, sem negar algum sentimento 
humanitário no oficialato, a dimensão estrutural da 
oposição entre o Exército e a escravidão. 

Para a autora, a aversão da caserna à escravidão 
adviria, sobretudo, da vulnerabilidade externa do 
Brasil, vislumbrada na guerra contra um Estado, 
o Paraguai, cujo Exército de conscrição universal 
fazia ressaltar, na escravidão, a causa fundamental 
do despreparo militar do Império. Em contraste, o 
recrutamento no Brasil, seletivo e restrito, era feito nas 
camadas populares, quando não entre escravos, como 
na Guerra do Paraguai. Seria, pois, na contradição 
entre o sistema escravista e a existência de um Exército 
profissional de característica nacional que teria 
emergido o abolicionismo nas Forças Armadas. Nelson 
Wemeck Sodré tampouco discorda da centralidade 
da escravidão no que diz respeito à oposição entre os 
militares, em sua pluralidade, e os governos imperiais. 
No entanto, a razão do abolicionismo militar não seria 
exclusivamente a dimensão corporativa salientada por 
Costa, mas, também, o espírito de solidariedade com 
os cativos, advindo do congraçamento entre militares e 
libertos nos campos de batalha. 

Do alto ao baixo oficialato - ou entre praças, 
também -, o abolicionismo era pauta amplamente 
consensual, embora mais sistematizada no Exército 
do que na Armada. Fosse na imprensa ou nos clubes 
e institutos que fundaram ou aos quais se associaram, 
os militares mostravam-se, especialmente em relação 
ao cativeiro, unidos em sua pluralidade. Quanto a 
isso, eram os militares, e não grupos de militares. 
Vislumbraram nas reformas servis de 1871 e de 
1885 - quais sejam, a Lei do Ventre Livre e a Lei dos 
Sexagenários - apenas reformas paliativas, que 
atendiam, ao fim e ao cabo, ora aos interesses da classe 
senhorial instituída no poder, ora às frações dessa classe 
que, embora mais heterodoxas sobre a escravidão. 


eram julgadas reformistas demais e revolucionárias 
de menos. As mudanças servis, por conseguinte, não 
eram enxergadas como fracassos dos grupos dirigentes 
em ajustar os interesses dos governantes àqueles dos 
governados, mas como estratégias de perpetuação no 
comando político. 

Sem prejuízo para a dimensão corporativa do 
abolicionismo, que certamente pesou na luta militar 
contra o cativeiro, propõe-se nas páginas a seguir que 
o abolicionismo castrense tinha, em primeira instância, 
uma dimensão política. Tratava-se de uma via de acesso 
ao poder. O recrutamento de ex-escravos, durante 
a Guerra do Paraguai, provocou reações negativas 
nas Forças Armadas, não tanto por um suposto - e 
mistificado - espírito humanitário entre a oficialidade 
e os libertos, mas porque se buscava refundações 
corporativas que viessem a enaltecer o prestígio da 
instituição militar. O aliciamento de ex-cativos - ou, 
ainda, de fragmentos das classes populares - não era 
precisamente o que daria atratividade à caserna, mas 
justamente o contrário. As reformas corporativas, 
portanto, eram fundamentais, notadamente quanto ao 
recrutamento. Não obstante, elas emperravam num 
sistema político-partidário pouco afeito, mais oficiosa 
do que oficialmente, a dar voz aos militares. Se a 
abolição da escravatura era a janela de oportunidades 
para ascender ao poder e, assim, conduzir as reformas 
desejadas, o melhor, para os militares, era apressar a 
ordem dos acontecimentos. 

Era maneira, como se não bastasse, de dar 
fôlego a um programa de reformas que incluía a 
industrialização, a urbanização, a secularização, 
reformas eleitorais e migratórias, a integração física do 
país, a instrução pública, o protecionismo comercial 
e o emissionismo monetário. O abolicionismo, 
então, apresentava-se à caserna como mecanismo 
de ingresso na política nacional, para a realização de 
objetivos também nacionais. Com o imenso benefício 
de ser uma campanha popular, os militares tomaram 
o abolicionismo como forma de vincularam-se às 
camadas populares e médias, constituindo um 
discurso que associava o militar ao povo, à purificação 
das instituições e à refundação do país. A opção 
republicana, em seus variados matizes, surgia como 
alternativa para erguer a nova ordem, dando-se mais 
como oposição à monarquia do que como forma 
igualitária de governo. Não sem razão, o silêncio militar 
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sobre a integração do ex-escravo na ordem republicana 
contrastou com o ruído - e a efetiva realização - das 
reformas corporativas tão logo o Império desmoronou. 

I) A dimensão corporativa do abolicionismo 

Poucos dias antes do Quinze de Novembro 
de 1889, Benjamin Constant procurou Deodoro da 
Fonseca, para convencê-lo a liderar a implantação da 
República. Os veteranos do Paraguai entenderam-se 
e organizaram uma reunião que incluiu os nomes de 
Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa, Francisco Glicério e 
alguns oficiais da Armada. Naquele 11 de novembro, as 
forças estruturais de oposição à monarquia pareceram 
personificar-se em nomes pontuais. Os republicanos 
fluminenses, os federalistas, a cafeicultura paulista e os 
militares insatisfeitos concordaram em indicar o nome 
de Deodoro, então marechal-de-campo, para chefiar 
o movimento insurreto. A escolha não era fortuita. 
Entre os tenentes-generais, o Visconde de Pelotas - tão 


atuante quanto Deodoro na Questão Militar - poderia 
ser um bom nome. Havia também Hermes Ernesto da 
Fonseca, irmão de Deodoro e pai do futuro presidente 
da República Hermes Rodrigues da Fonseca, ou 
Manuel de Almeida Lobo d'Eça, entre os demais 
marechais-de-campo. Nenhum deles, no entanto, tinha 
a expressividade corporativa de Deodoro. 

O primeiro presidente da República foi um 
homem da caserna. Tão logo assumiu a presidência, 
reajustou os salários militares e começou a empreender 
reformas corporativas julgadas, há tempos, urgentes. 
Antes disso, Deodoro havia-se empenhado na defesa 
de Sena Madureira e de Cunha Matos na Questão 
Militar, o que lhe valeu, pouco depois, a presidência 
do Clube Militar, fundado em 1887. Era visto como um 
militar troupier, de melhor trânsito castrense do que 
o Visconde de Pelotas e certamente mais expressivo, 
no sentido corporativo, do que Hermes Ernesto da 
Fonseca ou do que o já velho Lobo d'Eça. Ou seja. 



Foto: 0 Mequetrefe, 20/05/1987 
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Deodoro era o melhor nome, do ponto de vista civil, 
por sua popularidade na tropa e, sob a perspectiva 
militar, porque não deixaria em segundo plano os 
anseios da corporação. 

Um deles era a abolição da escravatura. Ainda 
antes da Guerra do Paraguai, a imprensa militar não 
se furtou a pregar reformas que remodelassem o 
sistema de recrutamento. Dizia-se, na década de 1850, 
que o Exército e a Armada eram compostos pelas 
camadas mais humildes da população, constituídas de 
negros, índios ou miscigenados. Não se falava então 
abertamente da abolição - tema que, na ocorrência, 
estava alijado da pauta política -, mas conclamava-se 
por uma tropa racialmente mais branca e socialmente 
mais abastada. O ímpeto higienizador bem se 
coadunava com as críticas à escravidão, vislumbrada 
como tolhimento à imigração e à modernização 
do Império. 

O oficialato, não sem interpor críticas à classe 
dominante, advogava a ampliação do fluxo migratório 
europeu, em primeiro lugar, porque se acreditava 
que haveria, assim, uma purificação do sangue 
nacional em detrimento da escravatura, julgada 
preguiçosa e moralmente imprópria. O pano de 
fundo, todavia, era o prestígio da caserna. A defesa 
da imigração e as críticas ao trabalho servil davam- 
se a fim de enaltecer a corporação. Se atalhados pela 
obrigatoriedade e pela universalidade do serviço 
militar, a imigração e o declínio do cativeiro poderiam 
redundar numa recomposição das Forças Armadas, 
que, então, deixariam de ser percebidas como depósito 
dos socialmente indesejados ou como destino de 
último recurso. 

A Guerra do Paraguai reacendeu os ânimos 
entre a caserna e a classe dirigente. O entusiasmo 
pelo conflito, que não durou mais do que um ano, 
transformou-se em aversão pelo recrutamento, que, 
ao declinar continuadamente ao longo do conflito, 
recaiu inevitavelmente sobre as camadas populares. 
Agravando o cenário, em novembro de 1866, decretou- 
se medida que abria as portas para a libertação de 
escravos que participassem da guerra. O número de 
libertos recrutados para a guerra não alcançou números 
expressivos. Não mais do que 10.000 libertos rumaram 
ao Prata, quando o total de combatentes imperiais 
superou o número de 130.000. No entanto, os impactos 


simbólicos do decreto de 1866 nas Forças Armadas não 
foram menores. Havia incomodado a inclusão de ex- 
escravos numa tropa pouco prestigiada pelo Império. 
Havia irritado a associação entre o destino do cativo 
e aquela da corporação. Havia perturbado fazer do 
escravo o defensor do Império. Não sem razão, quando 
a guerra terminou, a imprensa - da menos à mais 
liberal - trouxe a público a oposição dos militares ao 
cativeiro e o amparo que eles davam aos projetos de 
emancipação do ventre escravo. 

As iniciativas mais radicais foram rapidamente 
aplacadas. No início de 1871, correram rumores na 
Corte a respeito de uma revolução no Rio Grande 
do Sul capitaneada por ninguém menos do que o 
general Osório, o que o herói do Prata desmentiu 
apressadamente. De forma quiçá mais grave. 
Marciano, irmão de Benjamin Constant, fundou 
o Grêmio do Porvir naquele mesmo ano de 1871. 
Objetivava-se fazer propaganda republicana e 
abolicionista no Exército por intermédio da associação, 
o que permaneceu letra morta devido às hesitações 
da Fortaleza de Santa Cruz, especialmente, quanto ao 
republicanismo. Pouco depois, fundava-se também na 
Corte o Instituto Militar, cujas principais lideranças 
eram Floriano Peixoto, Feliciano Benjamin, Barreto 
Niemeyer, Jacques Ourique, Sena Madureira, Oliveira 
Guimarães e Severiano da Fonseca - outro irmão de 
Deodoro. Embora a instituição se dissesse orientada 
para o melhoramento da corporação, houve temores 
quanto a sua provável politização - não só no sentido 
abolicionista -, e foi extinta por decisão do Conselho de 
Estado pouco meses após sua criação. 

A participação na Guerra do Paraguai conferiu 
aos oficiais inferiores um sentido de unidade mais bem 
articulado do que no pré-guerra. O tributo de sangue, 
alegou-se então, deveria redundar em melhorias 
na corporação. O primeiro passo nesse sentido - e 
renovando os clamores das décadas que precederem 
à guerra contra López - seria uma lei de recrutamento 
que não recaísse sobre libertos ou sobre as classes 
populares, mas sobre o conjunto da população, aí 
incluídos, em termos de renda, grupos médios e 
altos. Quanto a isso, o Estado-Maior não se opôs. Pelo 
contrário, apoiou a oficialidade inferior. Fizeram coro, 
portanto, ao pressionar os gabinetes imperiais para 
tomar a caserna atrativa, o que significava, de entrada, 
melhores soldos. 
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O Visconde do Rio Branco, que esteve no 
Paraguai e percebeu a insatisfação dos setores 
castrenses, conduziu uma série de reformas que buscou 
prestar-se, direta ou indiretamente, ao apaziguamento 
dos ânimos militares. Em primeiro lugar, tão logo 
assumiu a presidência do Conselho de Ministros, 
editou a Lei do Ventre Livre, o que significava, embora 
de forma apenas tangencial, atender aos apelos 
abolicionistas do oficialato mais radical. Em segundo. 
Rio Branco editou em 1873 decreto que reajustou os 
salários militares, do simples soldado ao marechal do 
Exército , e outorgou pequeno salário e moradia ao 
alunos da Escola Militar, que reabria após a Guerra 
do Paraguai. Logrou proibir as punições corporais no 
Exército, que usualmente eram associadas às chibatadas 
impingidas aos escravos, e mostrou-se disposto a 
fazer o mesmo para a Armada, ainda que com menor 
êxito. De forma ainda mais solícita, promulgou, em 
1874, a Lei de Recrutamento. Pelo novo dispositivo, o 
recrutamento forçado e aleatório era substituído pelo 
serviço militar obrigatório, mediante tipo de sorteio 
que recairia sobre parcelas mais 

O resultado foi pouco auspicioso, pelo menos 
no entender dos militares. A Lei do Ventre Livre foi 
compreendida apenas como analgésico, sem efetivos 
impactos sobre a emancipação: pelas disposições da 
medida, dava-se mais sessenta anos - até 1930, portanto 
- para a real abolição, que se daria quase por inércia, 
isto é, na medida do decréscimo natural da população 
cativa nascida antes do 28 de setembro de 1871, data da 
promulgação da lei. Foi o que denunciou a imprensa 
militar, especialmente O Soldado e a Tribuna Militar, 
no início da década de 1880. Não eram aquelas 
palavras de menor expressividade, a considerar que 
ambos os periódicos contavam, entre seus principais 
colaboradores, com oficiais superiores das Forças 
Armadas, notadamente, o deputado e futuro senador 
Alfredo d'Escragnolle Taunay, o tenente-coronel Sena 
Madureira, o contra-almirante Arthur Silveira da Mota 
e o tenente-coronel Catão Roxo. 

Eram jornais, de outra maneira, que refletiam 
também as aspirações de quadros mais radicais do 
Exército, como Floriano Peixoto, Tibúrcio de Sousa e 
Sólon Ribeiro. 

Condenou-se, também, o reajuste salarial, que 
não acompanhou a evolução galopante da inflação. 


fruto de uma política fiscal expansionista adotada 
durante e após a guerra contra o Paraguai. Como 
se não bastasse, a Lei do Recrutamento tampouco 
agradou. Embora pertinente em princípio, revelou- 
se inoperante na prática, pois permitia a compra 
de substitutos, afora extensas exceções que diziam 
respeito aos bacharéis, a médios e grandes proprietários 
rurais, a estratos da classe média, como os pequenos 
comerciantes e, ainda, aos que possuíam dependentes. 
Em suma, o recrutamento continuou a recair sobre as 
camadas populares, quando não sobre ex-escravos. 
Pesava, também, o ritmo lento das promoções, que 
eram julgadas injustas. Para agravar ainda mais o 
relacionamento entre a caserna e o governo, o efetivo 
das Forças Armadas foi reduzido praticamente pela 
metade após a guerra. Não sem vínculo com essa 
redução, houve corte de despesas no Ministério da 
Guerra e da Marinha. Se, antes da guerra, as Forças 
Armadas recebiam em torno de 35% do orçamento 
imperial, após o conflito, o percentual não ultrapassou 

- de forma continuadamente declinante até 1888 - os 
15%; e isso, quando a receita total do Império mais do 
que triplicou entre 1864 e 1888. 

Até o regresso dos liberais ao poder em 1878 

- e inclusive depois -, os militares julgaram-se 
desprezados pelo poder civil, para quem a garantia 
de despolitização da caserna dependia da capacidade 
de mantê-la em estado de hibernação. Sucedeu ao 
gabinete conservador do Visconde do Rio Branco o 
igualmente conservador Caxias, que não se mostrou 
inclinado a introduzir modernizações significativas na 
corporação, em que pese sua tradição militar. O novo 
chefe de governo, que acumulava também a pasta 
da Guerra, talvez estivesse cansado e velho demais 
para compreender os novos ventos que sopravam nas 
Forças Armadas. O gabinete seguinte, que foi o do 
liberal Cansanção de Sinimbu apresentou melhores 
cartas aos militares, pois Osório assumiu a pasta da 
Guerra. No entanto, o general muito provavelmente 
mais popular do Exército pouco pôde contra uma 
Assembleia resolutamente favorável à contenção de 
gastos castrenses. No início de 1879, as comissões 
legislativas da Marinha e da Guerra apresentaram a 
debate projeto para reduzir o contingente militar, no 
intuito de poupar o orçamento imperial. Tomando 
o cenário mais tenso, veio à tona, no mesmo ano, 
regulamento que proibia aos militares expressaram-se 
por intermédio da imprensa. 
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A resposta das Forças Armadas veio a galope. Um 
punhado de quadros médios das guarnições gaúchas 
do Exército lançou dois jornais, O Rebate e Alvorada. 
No primeiro, que era significativamente mais militante 
embora parecido em teor ao segundo, o jovem capitão 
Joaquim de Salles Torres Homem uniu-se ao coronel 
Arthur Oscar de Andrade Guimarães e a seu irmão, 
o major Carlos Eugênio, ambos veteranos da Guerra 
do Paraguai, para lançar uma bravata ao governo: 
"os militares [...] não hesitarão em ser os maiores 
revolucionários, se esses falsos representantes do povo 
conseguirem pôr em execução o seu tão almejado plano 
[...]". A bravata poderia ter permanecido tão somente 
isso, se oficiais de maior envergadura não tivessem 
vindo ao socorro dos gaúchos. 

Ergueram-se, também em defesa da corporação, 
o major Sena Madureira, o tenente-coronel Jacques 
Ourique, o capitão-de-mar-e-guerra Eduardo 
Wandenkolk e o comandante Saldanha da Gama. 
Houve algumas punições e, inclusive, a suspensão 
dos jornais quando alcançaram o quinto número. 
Foram essas determinações vindas diretamente de 
Osório, que, no entanto, confirmaram a primeira 
vitória da caserna contra o poder civil: a proposta 
parlamentar foi deixada de lado, quando transitava em 
segunda discussão. 

O Rebate e Alvorada, que, ao fim e ao cabo, 
abriram passagem a O Soldado e a Tribuna Militar, 
foram claros sinais de politização das Forças Armadas. 
Não se falava exclusivamente da corporação para a 
corporação, mas dela e da política nacional para ela e 
para a população do Império. 

Naquelas poucas tiragens de O Rebate, 
condenaram-se os déficits orçamentários, os 
empréstimos constantes, os novos impostos e, 
sobretudo, a corrupção dos civis. Advogou-se a 
industrialização e a imigração. Falou-se também da 
abolição, não mais no sentido do recrutamento, das 
contradições expostas na Guerra do Paraguai ou, em 
suma, do prestígio das Forças Armadas, mas sobretudo 
em perspectiva nacional. Em seu último número, O 
Rebate propôs a criação de um partido político militar, 
de matriz republicana, que deveria organizar comícios 
eleitorais por guarnição provincial, onde, em primeira 
instância, se fariam eleições primárias. 


O partido político militar permaneceu letra 
morta, mas não por isso as Forças Armadas deixaram 
de assumir funções partidárias elementares. Forjou- 
se uma certa concepção do país, que rapidamente 
tomou forma de um projeto, ainda que com frouxidões 
programáticas, de governo e de Estado. O papel militar 
deveria ser o de atualizar - e de tomar efetivas - as 
possibilidades de realizar uma refundação nacional. 
Dito de outra maneira, tratava-se, pelo menos na 
compreensão da caserna, de tornar real o que existia 
somente como potencialidade. O partido, nesse 
sentido, não seria político, mas ideológico, o que 
coincide, em boa medida, com a acepção gramsciana 
de partido. Para ele, o partido não se resume à entidade 
que aspira, eleitoralmente ou não, ao poder. Trata-se, 
também, de um lugar de representação e de mediação, 
onde se definem os interesses das classes sociais. 

Em chave política diferente, pois nem marxista, 
nem muito menos gramsciana, Alain Rouquié também 
faz a distinção entre partido político e ideológico, 
compreendendo que, assim como para Gramsci um 
jornal pode cumprir as funções de um partido, as 
Forças Armadas também podem operar no mesmo 
sentido. O partido militar, como conceito, não seria 
mera retórica ou provocação, mas o entendimento 
das Forças Armadas como força política que realiza, 
por outros meios, as funções essenciais dos partidos 
eleitorais: possuem processos de deliberação interna, 
de tomada de decisão, de articulação de interesses, 
com vistas a soerguer um projeto de poder. 

Para voltar à vaca fria, a concepção de 
país que o segmento militar operou no final da 
década de 1870 colidia francamente com as bases 
fundacionais do Império. A grande lavoura 
interpunham a industrialização; à crise de mão de 
obra, a imigração; à Igreja, a secularização; ao livre- 
comércio, o protecionismo comercial; à ortodoxia 
monetária, o emissionismo correspondente; e, sem 
surpresas, à subsidiariedade das Forças Armadas, sua 
profissionalização. A realização do projeto passava 
tanto pelo enfraquecimento daqueles que o tolhiam 
quanto pela assunção de uma posição partidária. Nesse 
sentido, abolicionismo e republicanismo combinaram- 
se, dando expressividade política ao radicalismo 
militar, molecular e ainda fragilmente organizado no 
início da década de 1870. 
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II) O abolicionismo militar como projeto de poder 

Temendo eventual movimento 

contrarrevolucionário, o governo provisório, assim 
que se constituiu com a Proclamação da República, 
deu quarenta e oito horas para que a família imperial 
fizesse as malas e deixasse o Brasil. O Imperador não 
resistiu, e, a bordo do vapor Parnaíba, rumou para 
o sul da antiga província do Rio de Janeiro, onde se 
fez o transbordo para o Alagoas, que levou em exílio 
a dinastia imperial à Europa. Ainda no porto do que 
viria a ser o novo Distrito Federal, a Imperatriz Tereza 
Cristina, atônita, perguntou ao oficial da embarcação 
"que diabos [havia] a família imperial [feito] para que 
fosse tratada como criminosa?". 

A Princesa Isabel imiscui-se na conversa, e 
Palmeira, o comandante do Parnaíba, mencionou 
os conflitos com as Forças Armadas. Referiu-se, 
sobretudo, à disposição imperial em submetê-las à 
captura de escravos foragidos. Alegou igualmente 
que - embora esperasse que a transferência de poder, 
julgada por ele necessária, se fizesse pela via eleitoral 
- o governo descuidou das reivindicações populares, 
encastelando-se nas aspirações daqueles que estavam 
no poder havia décadas. Pouco depois, quando já 
embarcados no Alagoas, o Conde d'Eu confessou a sua 
esposa, a Princesa Isabel, que o Quinze de Novembro 
"não o admirou, nem o surpreendeu, senão por sua 
demora: esperava-o desde que [havia terminado] a 
guerra contra o Paraguai." 

Ainda que algo teleológicas, as palavras do 
Conde d'Eu evidenciavam que o golpe de Quinze de 
Novembro não foi obra de um oportunismo de curto 
prazo. Destoavam de uma abordagem que tende a 
personalizar a Proclamação da República e a resumi- 
la, portanto, às hesitações de Deodoro da Fonseca. 
Os militares estavam, ainda que não exclusivamente, 
no cerne do desgaste estrutural do Império, em 
imensa medida, devido aos usos políticos que fizerem 
do abolicionismo. 

O Conde d'Eu não o expressou de forma 
tão explícita, mas deixava-o entender, haja vista a 
associação que vislumbrou, ainda nos campos do 
Paraguai, entre abolição e politização das Forças 
Armadas. Para o oficialato militar, inclusive os mais 
moderados, havia uma estreita relação entre o Estado 


imperial e os grandes proprietários escravocratas. A 
elite imperial, que a caserna apelidava de casacas, não 
estava destacada da esfera econômica. As medidas 
emancipacionistas tampouco eram concessões 
circunstanciais ou táticas em benefício de um acúmulo 
primitivo de poder que, tão logo se completasse, 
conduziria essa elite à erradicação do cativeiro. 
Pelo contrário, as forças políticas dominantes eram 
percebidas como originárias e representantes, direta 
ou indiretamente, da agricultura escravista. Era o que 
salientava a Tribuna Militar em julho de 1881: 

O que dissemos do fazendeiro de café aplica- 
se [...] ao fazendeiro do açúcar, aos potentados das 
províncias do Norte, aos estancieiros do Sul etc. [...]. 
Eles e os negociantes formam a massa da gente [...] 
que constituiu a nação brasileira [...], é deles que saem 
os deputados e os vereadores, os pais da pátria, os 
comendadores e os barões [...]. 

Em toada semelhante, as alas positivistas, 
notadamente aquelas ligadas a Miguel Lemos, 
estipulavam que a Câmara de Deputados era uma 
assembleia de fazendeiros e, se não isso, de agentes de 
fazendeiros. Dizia-se que o poder legislativo, em suma, 
não respondia às aspirações nacionais e, portanto, que 
servia apenas para obstaculizar a opinião pública. 

As vésperas da Proclamação da República, 
praticamente todos os oficiais - inclusive os superiores 
- não eram homens de grandes fortunas. Vivam 
de seus salários, e não da terra ou da mão de obra 
cativa. Compreenderam que o advento de um projeto 
nacional alternativo resultaria, em primeiro lugar, 
do enfraquecimento daqueles que entendiam como 
grupos dominantes, isto é, os fazendeiros. Para tanto, 
mister era apressar o passo abolicionista. Sem escravos, 
os fazendeiros não convertidos à mão de obra livre 
perderiam não somente o principal fator de produção, 
mas o capital nele empatado, a possibilidade de 
contrair empréstimos - condicionados, via de regra, 
pelo tamanho da propriedade escrava - e de renovar 
os ciclos produtivos. Perderiam, em suma, seus 
vínculos com os gabinetes e, em certos casos, sua 
presença no governo. 

Perdendo espaço para novos rostos políticos, 
com produção e lucros declinantes, exportando menos 
e, então, pagando menos impostos, os agricultores 
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escravocratas cederiam a centralidade que antes tinham 
na composição do orçamento. Não se tratava, pois, 
de uma empatia humanista com a escravatura, como 
quiseram Nelson Wemeck Sodré e Sérgio Buarque 
de Holanda, mas sobretudo de um projeto de poder. 
Não distante do espírito daquele tempo, a caserna via 
nos escravos "uma raça preguiçosa, voluptuosa, sem 
energia por educação e herança, que só podejria] ser 
estimulada por algum aguilhão", que, não à toa, era 
o do Exército. Caberia à corporação, com o papel 
educador que se adjudicava, animar os espíritos 
abolicionistas e guiar a nação pelo alto: "o Estado é pai, 
ou deve sê-lo, [...] e o zeloso tutor que deve defender [a 
nação] das ganâncias [particulares]". 

O pendor abolicionista da caserna ganhou 
maiores proporções a partir de 1880. O Soldado e a 
Tribuna Militar mostraram-se abertamente contrários 
à escravidão, publicando, reiteradamente, artigos 
de um curioso veterano da Guerra do Paraguai 
chamado Dom Obá. Este, que se dizia príncipe e que 


solicitava ao Imperador tomá-lo embaixador do Brasil 
na Guiné, denunciava as condições miseráveis dos 
antigos Voluntários da Pátria, louvava o Exército, 
escrevia em defesa dos operários e conclamava pela 
abolição. A Armada não ficou para trás. Em dezembro 
de 1881, o periódico O Marinheiro fazia apologias a 
Joaquim Nabuco, declarando-se contra a escravidão, 
embora não dispensasse a necessidade de indenização 
aos proprietários. 

Paralelamente à ação na imprensa, os militares 
atuaram no campo do associativismo. Quando não 
integraram sociedades abolicionistas compostas 
também por civis, formaram as deles. Em julho de 
1881, Severiano da Fonseca assumiu a presidência do 
Clube de Emancipação, ligado à Escola Militar. Para a 
ocasião, que não era de pouca monta, organizou-se uma 
celebração que contou com quatrocentos convidados. 
Estavam presentes ninguém menos do que os 
abolicionistas civis João Clapp, Domingos Gomes dos 
Santos e J. Campos Porto, alguns dos principais nomes 
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do Clube Abolicionista, fundado em 1883. Pouco 
depois vieram à tona o Clube Abolicionista Militar de 
Fortaleza e a Associação Abolicionista do 15 e Batalhão 
de Infantaria do Ceará. 

A resposta do governo, da mão do liberal João 
Lustosa Paranaguá, não tardou em chegar. Não somente 
os jornais militares sumiram das bancas, mas ordenou- 
se também a dissolução das guarnições abolicionistas. 
O problema, essencialmente, não era a questão servil. 
O próprio Paranaguá buscava encaminhá-la no poder 
legislativo. Tratava-se, sobretudo, de evitar uma 
solução de força, orquestrada pelos militares, que 
solapasse o emancipacionismo gradual em benefício 
da abolição imediata. Em meados de fevereiro de 1883 
e após o 15 a Batalhão ter-se declarado abolicionista, 
o então ministro da Guerra Carlos Afonso de Assis 
Figueiredo, irmão do Visconde de Ouro Preto, ordenou 
que a unidade fosse transferida para o Pará. Assim, 
substituía a guarnição cearense pelo 11 a Batalhão 
de Belém. 

Os oficiais do 15 a , representados pelo tenente- 
coronel Francisco de Lima e Silva, redarguiram. 
Disseram que o batalhão se convertera em sociedade 
abolicionista, porque motivado pelas felicitações que 
o Imperador dera à Sociedade Cearense Libertadora 
quando libertou Acarape da escravidão. Era o primeiro 
município livre do Império. 

Paranaguá não transigiu e, em março, embarcou 
o batalhão para o Pará, e seu comandante para Salvador. 
No porto de Fortaleza, no entanto, a unidade teve 
sensação de vitória, uma vez que em tomo de 15.000 
pessoas vieram saudá-la. O movimento espalhou-se 
como rastilho de pólvora. Houve adesões aos militares 
em Pernambuco, em Goiás, no Rio Grande do Sul e 
no Pará, onde o 15 a Batalhão foi recebido com novas 
ovações. Poucas semanas depois, em maio de 1883, 
José do Patrocínio, João Clapp e o tenente Manuel 
Joaquim Pereira, não por acaso, do Ceará, articularam 
a Confederação Abolicionista. Em menos de três 
meses, a Confederação contava com dezessete clubes 
diferentes, representando cinco províncias e a Corte, 
uma ampla gama de estratos socioprofissionais e, 
ainda, com presença militar. 

Para enfraquecer governos julgados 
escravocratas, a via eleitoral tampouco escapou aos 


setores castrenses. A Lei Saraiva, editada em janeiro de 
1881, alterou o sistema eleitoral, tomando o voto direto. 
O antigo critério censitário permanecia inalterado - 200 
mil réis anuais para os eleitores -, mas introduziram- 
se exigências mais rígidas quanto à comprovação de 
renda e, sobretudo, vedou-se o voto aos analfabetos. 
Para um país no qual a taxa de alfabetização era apenas 
de 15% - ou de 20%, se considerada apenas a população 
masculina -, a nova lei significava um severo impacto 
na participação eleitoral, o que as estatísticas não 
esconderam. Se, em 1872, os eleitores correspondiam 
a 13% da população livre, em 1886, apenas 0,8% da 
população total compareceu às umas. 

Estranhamente, pelo menos à primeira vista, as 
principais lideranças das Forças Armadas aplaudiram 
a excludente reforma eleitoral, quando a imprensa 
castrense reiteradamente associava o destino militar 
ao nacional ou, ainda, a caserna ao povo. Em março 
de 1881, numa coluna intitulada O soldado e o 
povo, provavelmente um oficial inferior - e radical 
- argumentou que a Lei Saraiva era aristocrática e 
contrária a todos os princípios liberais, pois arredava da 
uma não só os praças, mas também o povo, analfabeto. 
Dizia-se que o governo do liberal Saraiva queria uma 
nação de áulicos, de aristocratas, obstaculizando 
qualquer avanço real na agenda servil: "todos têm 
o dever de tomar parte na administração do Estado, 
prosseguia o articulista, porque o Estado é a grande 
associação constituída pelo elemento nacional". E 
isso, sem exclusão do rico ou do pobre, do sábio ou do 
ignorante, do plebeu ou do fidalgo. Continuava, então: 

A revolução não é um elemento puramente 
destruidor: ela traz consigo o germe da reconstituição 
[...]. As duas classes [os militares e o povo] ligam-se 
perfeitamente, e esta ligação deve-se unificar mais e 
mais no dia da grande reclamação de direitos. União e 
força: e seremos vencedores. 

As palavras do alto oficialato foram em outra 
direção, embora o teor geral fosse o mesmo. Para eles, 
a reforma eleitoral tinha uma imensa vantagem para os 
militares. Tolhia-se o voto aos praças, o que certamente 
poderia impactar negativamente as candidaturas do 
oficialato. Não obstante, introduzia-se a eleição direta, 
o que era visto em dois sentidos, um mais explícito do 
que o outro. Por um lado, pensava-se que a erradicação 
do voto em dois graus daria maior lisura ao processo 




■ ■ PROFESSOR SAPIENTIA COMENTA 


eleitoral, permitindo maior transparência e, ao todo, 
melhores garantias de vitória militar nas umas. Por 
outro lado, de forma correlata e mais implícita, as 
barreiras eleitorais representariam uma purificação 
eleitoral pela via de um liberalismo de classe. Apesar 
de não ser um alto oficialato francamente positivista, 
pairava nele o modelo do cidadão esclarecido. 

No dia 21 de fevereiro de 1881, reuniram-se, na 
Corte, 41 oficiais para editar um manifesto em favor 
da Lei Saraiva. O Manifesto do Oficialato, se assim 
pudermos chamá-lo, foi assinado por ninguém outro 
do que o almirante Joaquim Raimundo de Lamare, 
o marechal-de-campo João do Rego Barros Falcão, 
os brigadeiros Severiano da Fonseca, Deodoro da 
Fonseca, Tibúrcio de Sousa, os capitães-de-mar-e- 
guerra Barão de Tefé e Carneiro da Rocha, os tenentes- 
coronéis Catão Roxo, Sena Madureira, e pelos majores 
Alfredo de Escragnolle Taunay e Marciano Botelho 
de Magalhães, para citar apenas os politicamente 
mais ativos. 

Do Manifesto fundou-se um Diretório Militar, 
que, sem ser partido eleitoral, organizou as candidaturas 
para as eleições vindouras. Os resultados, contudo, 
não foram prósperos. Na legislatura de 1881 a 1884, 
apenas um deputado era militar, Taunay; na de 1886 
a 1889, novamente Taunay e Eusébio José Antunes. 
Para agravar ainda mais o cenário, os oficiais foram 
substituídos por civis na pasta da Guerra, ao longo da 
década de 1880. 

O acirramento subsequente das tensões entre 
os militares e os governos imperiais está densamente 
analisado na historiografia. Em 1884, Sena Madureira 
convidou o abolicionista cearense Francisco do 
Nascimento para uma visita oficial na Escola de Tiro 
do Rio de Janeiro. O tenente-coronel foi punido, e 
o governo editou medida que proibiu aos militares 
manifestarem-se na imprensa. Em 1885, o coronel 
Cunha Matos violou a medida e acusou de corrupção 
figuras conservadoras de quartéis piauienses. Quando 
preso, o alto oficialato veio-lhe ao socorro. 

Compreendendo que a caserna poderia ser a 
melhor arma na campanha abolicionista. Rui Barbosa 
e Quintino Bocaiúva, em maio de 1887, auxiliaram 
Pelotas e Deodoro a redigir um ultimato contra o 
gabinete do ultraconservador Cotegipe, que revogou a 


polêmica medida que alijava os militares da imprensa. 
Pouco depois, em junho do mesmo ano, formou-se o 
Clube Militar, que desobrigou os oficiais da tarefa de 
caçar escravos foragidos. 

Conclusão 

Os meses que se seguiram à Abolição pareceram, 
pelo menos em parte, testemunhar o acerto da 
estratégia política castrense. A presença escravocrata 
nos gabinetes e na Câmara de Deputados esmoreceu 
sobremaneira. Em meados de junho de 1889, formou- 
se a última composição ministerial do Império, que não 
teve sequer uma figura ligada à antiga classe senhorial. 
Na Assembleia, também houve ampla renovação, 
malgrado o Senado vitalício. As últimas eleições 
do Império, que se deram em 31 de agosto de 1889, 
caracterizaram-se por uma acachapante vitória liberal. 

A novidade, no entanto, estava nos rostos 
que passaram a compor a Câmara. Em que pese as 
reiteradas fraudes eleitorais, nada menos do que 55% 
dos deputados gerais eram novos, sem experiência 
qualquer, tampouco em outras instâncias superiores, 
como os ministérios, o Senado e o Conselho de Estado. 
Bem certo é que a deputação geral era o primeiro 
passo, na carreira administrativa do Império, para 
ascender aos cargos de maior prestígio. Nas eleições 
de agosto, contudo, não se afigurou sobremaneira 
o acúmulo de cargos eleitorais ou administrativos 
que tradicionalmente marcou o Segundo Reinado. 
Ratificando a novidade, eram deputados novos 
também no sentido etário. 

A vitória de agosto, no entanto, foi apenas 
parcial. O avanço liberal deu-se tão somente como 
mecanismo para impedir o republicano. O Visconde 
de Ouro Preto parecia endossar a reforma pelo alto, 
já que, de forma a manter docilizada a lavoura tanto 
paulista quanto fluminense, autorizou a emissão 
de crédito agrícola com juros atipicamente baixos. 
Em relação à corporação militar, o último chefe de 
gabinete do Império nomeou o Visconde de Maracaju 
e o Barão de Ladário, respectivamente, para as 
pastas da Guerra e da Marinha. Embora moderados, 
eram militares de carreira. Ainda, aceitou proposta 
para conceder títulos de nobreza aos marechais-de- 
campo. Paralelamente e também no sentido de uma 
modernização conservadora, elaborou projeto para 
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reformar a Guarda Nacional de maneira a reequilibrá- 
la em detrimento das Forças Armadas. 

A caserna radical, então, compreendeu o 
sentido de oportunidade e de urgência que a hora 
apresentava. Se Ouro Preto pusesse em prática sua 
agenda reformista - que excluía a federação, clamor 
primeiro dos republicanos paulistas, não previa a 
industrialização e rebaixava a corporação militar -, 
pouco mudaria para que tudo permanecesse como 
antes. O clima, portanto, era de agora ou nunca. Numa 
aliança que se mostrou insustentável na década de 
1890, os republicanos paulistas aliaram-se à caserna, 
e, rapidamente, deram-se as reuniões secretas que 
levaram à queda do Império. 
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ÍIIVVM 


Foi em 2019 que o Concurso de Admissão à 
Carreira de Diplomata consolidou-se - de vez - como 
inabalável. 

O cenário montado ao redor do certame em 
virtude de tantos episódios polêmicos e de mudanças 
políticas trouxe aos candidatos muitas inseguranças. 
A troca de governo e as pretensões de corte nos 
gastos públicos colocaram em xeque o concurso mais 
tradicional do país. 

No fim das contas, o CACD 2019 está aí: 
confirmadíssimo, como sempre. E, em que pese tenha 
abandonado o CESPE/CEBRASPE e adotado o IADES 
como nova banca examinadora, o concurso manteve 
intacta sua espinha dorsal e a lógica de formato e 
aplicação das provas. 

Quem sai ganhando com isso? Você! 

E possível preparar-se com muito mais qualidade 
a partir dessa previsibilidade estrutural do concurso 
(que acontece regularmente todos os anos, sempre no 
segundo semestre, com as mesmas disciplinas sendo 
cobradas em provas objetivas e dissertativas). 

Nós, do Curso Sapientia, ficamos felizes por 
poder continuar a oferecer ao mercado a preparação 


mais completa que existe, não importa o que aconteça. 
Ao longo dos últimos 7 anos, a esmagadora maioria 
dos diplomatas brasileiros aprovados passou pelos 
nossos cursos on-line. 

E questão de amor e de doação total; nossos 
professores e coordenação pedagógica seguem 
desenvolvendo os melhores materiais para que, ano 
após ano, os resultados continuem a nosso favor. 
E, mesmo com o passar do tempo, nossa missão 
permanece a mesma: trabalhar arduamente para 
que possamos continuar a reconhecer e lembrar com 
carinho nome por nome quando chega a hora de ler a 
lista de aprovados do CACD. 


MAS SERÁ QUE É POSSÍVEL PARA 
MIM? 


Esqueça aquele estereótipo do “candidato ideal 
para a carreira diplomática". Não é preciso ser genial 
ou ter um QI acima da média; tampouco é necessário 
ter "nascido em berço de ouro" ou ter feito intercâmbio 
em outros países, falando fluentemente vários idiomas. 
Também não precisa ter diplomatas na família ou 
conhecidos na carreira para "pedir indicação". 

As pessoas que anualmente são aprovadas no 
concurso do Itamaraty são de carne e osso e também 
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enfrentaram problemas e dificuldades na jornada 
da preparação. Muitas conciliaram seu tempo de 
preparação com jornadas de trabalho fora e com 
rotinas familiares intensas e desgastantes. Também não 
existe idade ideal: há candidatos que foram aprovados 
já acima das casas dos 40 e dos 50 anos. 

Se ainda assim você duvida, recomendamos 
que assista em nosso site alguns episódios da nossa 
websérie "Papo Sapiente". Há anos entrevistamos 
ex-alunos (hoje diplomatas) e provamos por A+B, 
por meio de dezenas de episódios e entrevistas, que 
pessoas diferentes, com trajetórias e condições de 
vidas diversas, conseguiram alcançar a aprovação no 
concurso. 


O QUE É PRECISO ENTÃO? 
ORGANIZAÇÃO, DEDICAÇÃO, DISCIPLINA 
E FORÇA DE VONTADE. 


Em outras palavras: é imprescindível que 
o candidato se organize em todos os aspectos 
(financeiramente para os investimentos em materiais 
de estudos, planejamento de agenda, plano estratégico 
de estudos, etc). 

A partir de então, será necessário que se dedique 
intensamente para a realização das metas traçadas e, 
assim, desenvolver sua disciplina. Não é um projeto de 
curto prazo: o edital é longo e os candidatos costumam 
estudar uma média de 2 a 3 anos para alcançar condições 
competitivas a fim de conseguirem a aprovação. 

Finalmente, há de se manter a motivação e a força 
de vontade. Como qualquer projeto grandioso, será 
preciso lutar com unhas e dentes pela sua aprovação 
e essa tarefa só se mostra viável a partir da clareza do 
seu objetivo. 

Se é um pouco desanimador para você pensar 
sobre o esforço necessário para alcançar a aprovação, 
reflita: na vida, cada um terá a vista da montanha que 
escalar. Não adianta querer experimentar a sensação 
que só os grandes feitos trazem se você escolhe mudar 
sempre suas metas e baixar o nível dos seus desafios. 

E então? #boraescalar 


íí - 

CURSOS ON-LINE PARA 
O CACD 2020 

No Curso Sapientia, há um projeto 
pedagógico específico para cada 
etapa da sua preparação. São vários 
cursos (todos on-line) que, de forma 
completa, respeitam o seu estilo de 
aprendizagem e o estágio em que você 
está. Veja em qual nível da preparação 
você mais se identifica e comece agora 



FIQUE LIGADO! 


A CONACD 

CONGRESSO NACIONAL DOS ASPIRANTES 
■ À CARREIRA DE OIPLOMATA 

Está chegando a 4 a Edição do Congresso 
Nacional dos Aspirantes à Carreira de 
Diplomata, o CONACD. 

De 9 a 16 de setembro, teremos 
transmissões on-line de cada uma 
das disciplinas cobradas na I a Fase do 
Concurso 2019, com análises e correções 
comentadas das provas pelo corpo 
docente mais experiente do mercado. 
Não perca! As inscrições são gratuitas pelo 
site: www.queroserdiplomata.com.br 
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INDICAÇÕES DE CURSOS PARA CADA ETAPA DA PREPARAÇÃO 


PARA QUEM ESTÁ DANDO OS PRIMEIROS PASSOS AGORA 


Você deve ter muitas dúvidas sobre o edital, seja com relação à regrinhas do concurso, 
ou mesmo sobre qual bibliografia básica de cada disciplina, certo? Quando a gente começa 
a entrar no universo do concurso da diplomacia, fica se sentindo até um pouco perdido, 
por conta do número de informações. Mas não se preocupe, estamos aqui para isso! A 
melhor indicação para quem está começando é passar pelo Programa Primeiros Passos, 
nosso projeto específico para candidatos de primeira viagem. 

Coordenado pela Priscila Zillo, fundadora do Curso e da Revista Sapientia, no 
primeiro módulo, você aprende um pouco mais sobre a carreira e também sobre como 
organizar e planejar os seus estudos. Há orientações específicas sobre as melhores técnicas 
de aprendizagem e também sobre produtividade para quem quer estudar, mas não tem 
muito tempo. Nos módulos seguintes do Programa, há encontros com professores de 
cada uma das disciplinas que caem no concurso. Eles vão fazer uma leitura guiada do 
edital com você, mostrando quais são os pontos mais importantes e como estudar cada um 
deles. Os professores também trazem uma lista de bibliografia básica e dão dicas de como 
encarar aquela disciplina para o CACD começando do absoluto zero. A ideia do Programa 
é dar um panorama geral, um sobrevoo que introduz o candidato ao mundo do Concurso 
do Itamaraty. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (OUTUBRO/2019) 


PARA QUEM QUER CONSTRUIR A BASE DA PREPARAÇÃO: 


O CURSO REGULAR EXTENSIVO é o alicerce de toda a sua preparação, porque 
perpassa todos os tópicos do Edital, de cada uma das matérias, de forma completa. Voltado 
para quem precisa construir um caderno, um material de estudo consistente e completo. 
São aulas dinâmicas de todas as disciplinas que caem na primeira fase, começando do 
começo até o final do edital. Há vídeo-aulas, materiais de apoio em PDFs, plantão de 
dúvidas, simulados e atendimento personalizado. 



#FICAADICA 


Para quem está começando agora, a combinação mais 
perfeita é juntar o Programa Primeiros Passos com o Curso 
Regular Extensivo (CRE). Há descontos especiais para a 
contratação do COMBO! Entre em contato com o nosso time 
de atendimento e saiba mais! 



€ 
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PARA QUEM QUER CONTEÚDO APLICADO PARA A IA FASE: 


O Curso de Resolução de Questões (CRQ) é um treinamento prático de 
exercícios desenvolvido para quem pretende dominar a primeira fase do CA CD 
e aprender a aplicar a teoria na prática. Voltado para candidatos intermediários e 
avançados, que já possuem alguma base teórica, trabalha com listas de questões 
inéditas e de provas anteriores, ideais para praticar o modelo de prova C/E. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (SETEMBRO/2019) 


PARA QUEM PRECISA APRENDER FRANCÊS E ESPANHOL: 


Ao contrário do que imaginam muitos candidatos, o conhecimento das línguas 
francesa e espanhola não deve ser encarado como um obstáculo intransponível. 
Há vários candidatos que não eram fluentes nessas línguas e, mesmo assim, 
foram aprovados. Como? Estudando os idiomas desde o início da preparação em 
busca dos conhecimentos específicos cobrados no concurso e não à procura da 
fluência falada. 

Esse é o maior objetivo dos Cursos de Francês e Espanhol do Zero. Você 
pode escolher qual idioma quer fazer (um ou os dois) e começar a trabalhar com a 
aprendizagem específica para a prova. Tudo começando agora, do absoluto zero. 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA PRÓXIMA TURMA (SETEMBRO/2019) 


PARA QUEM AINDA TEM DÚVIDAS OU NÃO TEM A MENOR 
IDEIA DE QUAL O MELHOR CAMINHO A SEGUIR 

Ficou com alguma dúvida? Não conseguiu identificar ainda qual seria a 
melhor proposta pedagógica para você? Não se preocupe! Nosso time de cuidados 
está de plantão e é possível agendar uma consultoria gratuitamente para receber 
uma orientação pedagógica exclusiva e individual. 


Entre em contato e agende já o seu atendimento: 

E-mail: querosabermais@cursosapientia.com.br 
Telefone: (11) 3871-2484 
WhatsApp: (11) 99459-7860 







■ ■ SAPIENTIA INDICA 



PROFESSORES DO SAPIENTIA DÃO DICAS 

DE EXPOSIÇÕES, ARTIGOS, LIVROS, 
FILMES E VÍDEOS PARA AJUDAR NA SUA 
PREPARAÇÃO PARA O CACD. CONFIRA. 


Por Claudia Simionato e Ivo Yonamine 




SAPIEIMTIA INDICA ■■ 


Confira: 



Os professores de Português Claudia Simionato e Ivo Yonamine indicam o 
livro de contos 'Alguns Humanos', do diplomata e escritor Gustavo Pacheco. A 
obra, a primeira de Gustavo Pacheco, reúne onze histórias tão inquietantes quanto 
disruptivas. Os professores conversaram com autor, confira a entrevista. 


Professores - Como é seu processo criativo? É 
notável que há um encadeamento muito bem pensado 
entre os contos. Poderia falar mais sobre isso? 

Gustavo Pacheco - "Processo criativo" é uma 
expressão que dá uma aura de seriedade e método a 
algo que, pelo menos no meu caso, é uma bagunça 
completa. Acho que um traço comum à maioria das 
pessoas que criam qualquer coisa é a curiosidade; nesse 
sentido, para mim o "processo criativo" começa com 
uma curiosidade permanente sobre tudo e todos. Essa 
curiosidade acaba filtrando algumas coisas, eventos, 
pessoas, imagens etc, que, se permaneceram tempo 
suficiente na mente, ganham o status de "obsessão". 
E a partir dessas obsessões que eu trabalho, de forma 
anárquica, quando e como consigo, nos interstícios 
da minha vida profissional e familiar. O intervalo 
entre a primeira ideia e a versão final de um conto 
pode levar vários anos. Nesse meio tempo, pesquiso 
obsessivamente, leio e aprendo tudo o que puder sobre 
o tema do conto (embora no texto final só apareça 


uma parte ínfima desse material). Se eu tiver sorte, em 
algum momento esse processo de acumulação produz 
um "clic" e descubro qual é a história e como contá- 
la (as duas coisas andam juntas; encontrar a história 
é encontrar a forma de contá-la, e vice-versa). Depois 
desse "clic", o conto já está praticamente pronto, é só 
sentar e escrevê-lo, e mais tarde fazer uma ou outra 
revisão, mas o essencial já está todo lá. E evidente que 
esse processo não é nem um pouco prático, envolve 
muito tempo de pesquisa e ao mesmo tempo depende 
muito de coisas imponderáveis, mas ainda não aprendi 
a fazer de outro jeito. 

Quanto ao encadeamento, ele foi pensado, sim, 
mas a posteriori, quando quase todos os contos já 
tinham sido escritos. Cada conto foi imaginado como 
um mundo em si mesmo mas, com o passar do tempo, 
fui me surpreendendo ao encontrar algumas afinidades 
e "ecos" entre eles. Ao selecionar os contos que 
entrariam no livro, deixei de lado dois ou três cujo tom 
ou espírito destoava dos demais, e depois experimentei 












■ ■ SAPIENTIA INDICA 



Gustavo Pacheco é um antropólogo, diplomata e escritor. 

Crédito: Maria Mazzillo 


vários ordenamentos até chegar ao formato que mais 
valorizava as relações internas. Mas continuei sentindo 
que faltava algo, que esse encadeamento poderia ser 
reforçado ainda mais, e assim escrevi o conto "Alguns 
humanos", que foi o último a entrar no livro e que, de 
alguma forma, "amarra" e comenta os demais contos. 

Professores - Os contos são concebidos 
na mesma sequência com que são apresentados 
no livro? 


Gustavo Pacheco - Não. Os contos foram 
escritos entre 2011 e 2018 e, como disse acima, 
experimentei vários ordenamentos até encontrar o que 
fizesse mais sentido, sem importar a ordem cronológica 
em que os contos foram escritos. 

Professores - Desde Aristóteles, está 
estabelecido que o autor ficcional não se confunde com 
a pessoa empírica. No entanto, no livro, são visíveis 
suas experiências como antropólogo e como diplomata. 



SAPIENTIA INDICA ■■ 


O que você tem a dizer sobre isso? 

Gustavo Pacheco - Aristóteles não anda muito 
popular entre os ficcionistas de hoje, pelo menos nesse 
quesito, já que a confusão - intencional ou não - entre 
criador e criatura é uma das marcas principais da 
literatura contemporânea. Que as experiências pessoais 
de um autor estejam visíveis no que ele escreve é algo 
tão antigo quanto a própria literatura. O que parece um 
traço distintivo da ficção que se escreve hoje, em todo 
o mundo, é levar esse processo a extremos, criando 
personagens que possuem tantos elementos em comum 
com seus autores (às vezes, até o próprio nome), que 
personagem e autor se tomam quase indistinguíveis. 
E o que se costuma chamar, por falta de um termo 
melhor, de "autohcção". Nesse sentido, acho que não 
sou muito representativo, pois a maior parte do que 
escrevo não está tão visivelmente "colado" às minhas 
experiências pessoais, ao contrário da obra de muitos 
escritores contemporâneos. 

A maioria dos personagens dos meus contos 
não são antropólogos nem diplomatas brasileiros, e 
sim animais, crianças, artistas, funcionários públicos 
de baixo escalão, empregados domésticos... de várias 
nacionalidades e de épocas históricas diferentes. 
Confesso que não tenho muito interesse, como 
hedonista, em escrever contos com personagens e 
situações muito parecidos com os que eu cruzo no dia 
a dia. A graça, para mim, é justamente o contrário, é 
viajar no tempo e no espaço e tentar imaginar o mundo 
do ponto de vista de algo ou alguém completamente 
diferente de mim. E claro que, ao imaginar esses outros 
mundos, vou fazer uso do que tenho, inclusive as 
minhas experiências pessoais, mas, de novo, isso é o 
que a literatura tem feito desde sempre. 

Professores - Você acha possível aproximar a 
escrita literária da linguagem diplomática? 

Gustavo Pacheco - Essa é uma questão 
interessante e talvez menos simples do que possa 
parecer à primeira vista. A linguagem diplomática 
é uma modalidade específica de discurso, que tem 
características técnicas, consagradas pelo uso, que 
podem ser ensinadas e aprendidas; dispõe de um 
amplo estoque de convenções, termos especializados, 
regras de procedimento etc. E justamente esse caráter 
convencional e até mesmo ritualizado da linguagem 


diplomática que permite que ela funcione de forma 
eficaz como ferramenta de diálogo entre culturas 
muito distintas. 

Quanto à escrita literária, estamos diante da 
situação inversa; não só não existe um padrão, como 
a própria existência da (boa) literatura depende de 
uma atitude permanentemente crítica com relação 
a padrões, convenções etc. Como tantos escritores 
já disseram, uma das principais razões de ser da 
literatura é "desautomatizar" a linguagem, é revirá-la 
pelo avesso e colocá-la à prova para que ela recobre ou 
aumente seu vigor e, assim, possa estar sempre à altura 
da complexidade do mundo e do ser humano; além 
disso, esse processo de revitalização da linguagem 
também é fundamental para outra das razões de ser da 
literatura, que é criar beleza. 

Não tenho dúvidas de que a linguagem 
diplomática pode estar a serviço da escrita literária, 
assim como qualquer outro gênero ou modo discursivo 
(por exemplo, meu colega Maurício Lyrio usa muito 
bem as convenções da linguagem diplomática em 
vários trechos de seu romance mais recente, O Imortal). 

Quanto aos usos que a linguagem diplomática 
pode fazer da escrita literária, sou bem mais cético. 
Na maior parte do tempo, a linguagem diplomática 
é usada para comunicações de rotina, que não têm 
muito a ganhar com um uso inovador ou "criativo" 
da linguagem. Há alguns contextos em que a escrita 
literária pode e deve ser usada de forma bem expressiva, 
especialmente no caso de certos tipos de discursos e 
de intervenções em reuniões multilaterais, quando se 
quer comover ou persuadir os ouvintes, mas é preciso 
muito esforço, me parece, para que os resultados sejam 
satisfatórios e o texto não soe canhestro ou afetado. 
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■ ■ CHARGE 



Por Liégele Cabral 
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CURSOS 
ON-LINE PARA 

O CONCURSO 
DO ITAMARATY 


Recorde de aprovação de diplomatas 
Aulas gravadas em estúdio 
V' Plataforma virtual interativa (aluno - professor) 
v' Plantão de dúvidas 

V Atendimento personalizado e orientação pedagógica 


PREPARE-SE PARA O CACD 2020! 


Preparação 100% on-line para 
candidatos iniciantes, intermediários 
e avançados, para todas as fases 
do concurso! 


MATRÍCULAS ABERTAS! 


INÍCIO IMEDIATO 


CURSOS REGULARES - 

Comece sua jornada para o concurso do MAIS INFORMAÇÕES 

próximo ano com a orientação do curso www.cursosapientia.com.br 

on-line que mais aprova no mercado. _ 


^ (11)3871-2484 

K3 querosabermais@cursosapientia.com.br 
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Procura-se candidato ao Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata (CACD). 

Com ou sem experiência. Que queira fazer parte do Serviço Exterior Brasileiro para 
servir, com honra e dignidade, o nosso país. Que saiba que a preparação para o 
concurso não é fácil nem curta; mas que é possível e vale a pena. Procura-se 
futuro(a) diplomata que tenha disposição para enfrentar os desafios com coragem e 
resiliência, porque acredita que cada um terá a vista da montanha que escalar. 

Se você é ou conhece alguém que se encaixe no perfil, visite o site do 
Curso Sapientia para garantir a sua recompensa. 


Acesse agora: 

cursosapientia.com.br 











